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CONTRATO Nº PE02326-01 – Designação de Gestor
 
 
 
Prezado Senhor,
 
 
Comunicamos a V.Sa. que o Sr. Fernando Henrique de Moraes, Chefe do Departamento de
Planejamento da Mobilidade e Pesquisa - DPMP, telefone (011) 3117-7203, será a responsável
pela gestão do contrato em referência.

 
Sua função será a de coordenar os trabalhos, servindo de ligação entre V.Sa. e esta Companhia,
na administração de problemas, tomando decisões técnicas e administrativas, dentro dos limites
contratuais.
 
 
 
 
Atenciosamente,
 
 
 
 
 

CAMILO DOS SANTOS VASCONCELOS
Chefe do Departamento de Contratações e Compras por Meio Eletrônico

Documento assinado eletronicamente por Camilo Dos Santos Vasconcelos, Chefe De
Departamento, em 18/09/2026, às 10:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0121838731 e o código CRC 1ED2BCF5.

https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Governo do Estado de São Paulo
Companhia Paulista de Trens Metropolitanos

Depto De Contratações E Compras Por Meio Eletrônico
Contrato

 

CONTRATO - PE02326-01 - CÓDIGO ÚNICO Nº 20260297359
PROCESSO - PE02326 - 386.00002357/2026-83

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE
DADOS COM FORMULÁRIOS ESTRUTURADOS EM SERVIÇOS,
ESTAÇÕES E ENTORNOS DA COMPANHIA PAULISTA DE TRENS
METROPOLITANOS - CPTM, QUE ENTRE SI, FAZEM A
COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM E
PROMPT CONSULTORIA LTDA.

Pelo presente instrumento, elaborado para um único efeito, as partes abaixo assinadas, de um lado a
COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM, inscrita no C.N.P.J. sob nº
71.832.679/0001-23, Inscrição Estadual nº 113.898.614-110, com sede em São Paulo - SP, na Rua Boa
Vista nº 162, 6º andar, Centro, doravante denominada simplesmente CPTM, por seus representantes
legais ao final qualificados, e, de outro, a PROMPT CONSULTORIA LTDA, inscrita no C.N.P.J. sob nº
53.844.960/0001-02, com sede na Rua do Futuro, 564 - Graças, na cidade de Recife - PE, doravante
denominada simplesmente CONTRATADA, por seus representantes legais ao final qualificados,
ajustam e convencionam as obrigações e compromissos recíprocos, na forma do Regulamento de
Licitações, Contratos e Demais Ajustes da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM,
vigente a partir de 04 de dezembro de 2023, da Lei Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016, da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, das disposições do Capítulo II-B do Título XI da
Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), das normas
internas específicas da CPTM, do Código de Conduta e Integridade, do Código de Conduta e
Integridade de Fornecedores, Prestadores de Serviços e Parceiros da CPTM, do Decreto-Lei nº 4.657,
de 4 de setembro de 1942, da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações
subsequentes, bem como toda a legislação aplicável sobre privacidade e proteção de dados, inclusive,
normas setoriais ou gerais sobre o tema, e pela Política de Segurança da Informação da CPTM, no
âmbito da execução do objeto deste Contrato, pelas condições constantes do edital e demais normas
regulamentares aplicáveis à espécie, nas condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:

1. OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente contrato a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE DADOS
COM FORMULÁRIOS ESTRUTURADOS EM SERVIÇOS, ESTAÇÕES E ENTORNOS DA
COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM.

1.2 A presente contratação, para fins de informação à Receita Federal do Brasil, não envolve
transferência de tecnologia à CPTM.

2. DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1 Para melhor caracterização do objeto, bem como para definir procedimentos decorrentes das
obrigações ora contraídas, integram este instrumento todos os documentos do edital do Pregão
Eletrônico - PE02326, bem como os seguintes:

Anexo I Termo de Referência;
Anexo II Proposta da CONTRATADA;
Anexo III Planilha de Quantidades e Preços Propostos;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#capituloiib
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#capituloiib


Anexo IV Cópia da Declaração de Ciência e Responsabilidade;
Anexo V Cópia do Termo de Confidencialidade e Uso; e
Anexo VI Termo de Ciência e de Notificação.

2.2 No caso de divergências entre o contrato e seus anexos, prevalecerá o disposto neste contrato.

2.3 Se a divergência for entre anexos, prevalecerá aquele de data mais recente.

2.4 No caso de divergência entre os anexos e a Proposta da CONTRATADA prevalecerão os
documentos da CPTM.

3. REGIME DE EXECUÇÃO

3.1 Os serviços objeto do presente contrato serão executados sob o regime de empreitada por preço
global.

4. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 Os serviços deverão ser executados estritamente em conformidade com as condições
pormenorizadamente definidas e especificadas neste contrato e no Edital do Pregão Eletrônico -
PE02326, integrante deste instrumento para todos os fins e efeitos legais.

4.1.1 A execução dos serviços iniciar-se-á a partir da data de início estabelecida na Ordem de
Serviço - O.S., a ser emitida pela CPTM em até 15 (quinze) dias da data da assinatura
do contrato e da aprovação, pela CPTM, do plano de trabalho da CONTRATADA,
conforme Anexo I - Termo de Referência.

4.1.2 Entende-se como início dos serviços, toda e qualquer atividade vinculada ao objeto
contratual, que não conste do Plano de Trabalho, tais como: mobilização, aquisição de
equipamentos e ferramentas, atividades de logística etc.

4.1.3 A CONTRATADA deverá apresentar à CPTM, um plano de trabalho, em até 10 (dez) dias,
contados a partir da data da assinatura do contrato.

4.1.4 A CPTM terá o prazo de até 10 (dez) dias para análise e aprovação do plano de trabalho
da CONTRATADA.

4.1.5 Na hipótese de reprovação do plano de trabalho pela CPTM, a CONTRATADA deverá
reapresentá-lo num prazo de até 05 (cinco) dias e a CPTM terá o prazo de até 05 (cinco)
dias, a partir da data de sua reapresentação, para sua análise e aprovação.

4.1.6 Ocorrendo nova reprovação do plano de trabalho, serão aplicadas as penalidades
constantes do item 17 deste instrumento.

4.1.7 Todos os elementos técnicos e informações relativas aos serviços contratados são de
exclusiva propriedade da CPTM e deverão ser devolvidos findo o presente contrato, não
podendo seu conteúdo ser copiado ou revelado a terceiros sem autorização expressa e
escrita da CPTM, sob pena de responder a CONTRATADA por perdas e danos.

5. PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL E DE VIGÊNCIA

5.1 O presente contrato entra em vigor na data de sua assinatura.

5.2 O prazo de execução do objeto contratual é de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de
início estabelecida na Ordem de Serviço - O.S., a ser emitida pela CPTM em até 15 (quinze)
dias da data da assinatura do contrato e da aprovação, pela CPTM, do plano de trabalho da
CONTRATADA, conforme Anexo I - Termo de Referência.

5.3 A inobservância do prazo de execução estipulado nesta cláusula somente será admitida pela CPTM,
quando fundamentada nos motivos de força maior nos termos do artigo 393 do Código Civil



Brasileiro ou por motivos imputáveis à CPTM, os quais deverão ser comprovados sob pena de a
CONTRATADA incorrer nas penalidades estipuladas neste contrato.

5.4 A hipótese de que trata o subitem anterior somente será considerada mediante solicitação escrita e
fundamentada da CONTRATADA, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da ocorrência do
fato gerador do atraso e desde que aceita, também por escrito, pela CPTM.

5.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto
em contrário.

5.6 Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste contrato em dia de expediente na CPTM.

5.7 Na hipótese de a publicação do ato ocorrer em dia não útil, será considerado publicado o primeiro
dia útil seguinte.

6. VALOR DO CONTRATO

6.1 As partes atribuem a este contrato, para efeitos de direito, o valor total de R$ 657.500,00
(seiscentos e cinquenta e sete mil e quinhentos reais), em junho/2026, mês-base dos preços.

6.1.1 O valor definido nesta cláusula contempla toda mão de obra, materiais, equipamentos,
instrumentos, transportes, acessórios, tributos, encargos, taxas, seguros cabíveis e
todos os demais custos, de modo a constituir a única contraprestação pela execução
dos serviços objeto deste instrumento contratual.

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 A despesa referente ao valor do presente contrato será processada por conta de recursos que estão
alocados no Programa de Trabalho nº 26783370746270000, Natureza da Despesa nº 339039,
Origem dos Recursos 150081001 - Código ContabilizaSP nº 78174 - RAV nº 6632/2025.

8. ENTREGA DOS PRODUTOS

8.1 Os serviços objeto deste contrato, com início a contar da data estabelecida na Ordem de Serviço -
O.S., serão apontados por meio da entrega dos produtos, relacionados em relatórios de
atividades, que deverão ser entregues pela CONTRATADA à CPTM, devendo contemplar todos
os serviços realizados no período e aprovados pela CPTM, conforme Cronograma Físico-
Financeiro e Termo de Referência, partes integrantes do presente instrumento.

8.2 Os produtos, relacionados em relatórios de atividades, serão realizados diretamente pela
CONTRATADA, indicando as quantidades correspondentes aos serviços previstos e realizados,
a data e o local onde os mesmos foram executados e o valor correspondente às atividades
executadas no período abrangido pela mesma.

8.3 Os relatórios de atividades deverão estar numerados sequencialmente, discriminando o número
deste contrato, o seu objeto e a Ordem de Serviço correspondente.

8.4 Os relatórios de atividades deverão ser apresentados à CPTM no prazo de até 5 (cinco) dias,
contados do último dia do período de adimplemento de cada parcela, mediante protocolo onde
conste a data de sua entrega.

8.5 A CPTM terá o prazo de 10 (dez) dias para a conferência dos relatórios de atividades e a sua
aprovação.

8.6 Os relatórios de atividades não aprovados pela CPTM serão devolvidos à CONTRATADA, com as
informações que motivaram sua rejeição, que terá o prazo de até 5 (cinco) dias para as
necessárias correções, contando-se o prazo estabelecido no subitem anterior, a partir da data de
sua reapresentação para nova conferência.



8.7 A parcela não rejeitada seguirá o processamento normal, conforme estabelecido nesta cláusula.

8.8 A devolução dos produtos/relatórios de atividades não aprovados pela CPTM em hipótese alguma
servirá de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços.

8.9 Na hipótese de devolução do produto/relatório de atividades de forma indevida, a CPTM ressarcirá
à CONTRATADA o valor da rejeição, acrescido de juros moratórios de 6% (seis por cento) ao
ano, calculados “pro rata tempore” desde a data de vencimento original até a do efetivo
pagamento.

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1 A CPTM procederá ao pagamento nas condições previstas nesta cláusula.

9.1.1 Após a aprovação do relatório de atividades e do recebimento da respectiva Carta de
Aprovação de Faturamento - CA, a CONTRATADA deverá, no prazo de até 02 (dois)
dias úteis, apresentar ao Departamento Fiscal - DFSF da CPTM, via endereço eletrônico
DFSF-NRDF@cptm.sp.gov.br, o(s) documento(s) fiscal(is) pertinentes à operação, dos
quais deverão constar todos os tributos incidentes na fonte sobre a prestação dos
serviços, conforme estabelecido na cláusula de tributos deste contrato.

9.1.2 No(s) documento(s) fiscal(is) deverá(ão) ser indicados o número do contrato, o período
medido, o número da Ordem de Serviço - O.S., o número do relatório de atividades e os
locais de realização dos serviços. No processamento do pagamento, obedecerá a CPTM
às disposições contidas na Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, regulamentada pelo
Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999.

9.1.3 O documento fiscal não aprovado pela CPTM será devolvido à CONTRATADA para as
necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o
prazo estabelecido no subitem 9.1.1, a partir da data de sua reapresentação.

9.1.4 A devolução do documento fiscal não aprovado pela CPTM em hipótese alguma servirá de
pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços.

9.1.5 A CPTM efetuará o pagamento no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da entrega da nota
fiscal no DFSF, desde que aprovados os relatórios de atividades e a nota fiscal, nos
prazos estabelecidos nas cláusulas da medição e de pagamento deste contrato.

9.1.5.1 A efetivação do(s) pagamento(s) oriundo(s) deste contrato fica condicionada à
inexistência de registro da CONTRATADA no CADIN Estadual, nos termos
da Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008.

9.1.6 Na hipótese de ocorrer devolução do relatório de atividades, conforme estabelecido na
correspondente cláusula deste contrato, o prazo de pagamento será dilatado pelo
número de dias contados entre a data de devolução e a(s) data(s) da nova
apresentação.

9.1.7 Caso ocorra atraso no pagamento, por motivos imputáveis à CPTM, os valores devidos
serão acrescidos de juros moratórios de 6% (seis por cento) ao ano, calculados “pro rata
tempore”, desde a data de vencimento da obrigação até a do efetivo pagamento,
conforme fórmula abaixo:

VJM = VA x (1,06)(n/365), onde:
VJM = Valor em atraso acrescido de juros moratórios

VA = Valor em atraso
n = Número de dias em atraso

9.1.8 Excetuam-se os atrasos decorrentes de caso fortuito ou de força maior previstos no artigo
393 do Código Civil Brasileiro, desde que devidamente comprovados.



9.1.9 Os valores de eventuais reajustamentos de preços deverão ser indicados no corpo do
documento fiscal e faturados separadamente do valor principal, acompanhados da
respectiva memória de cálculo, bem como da cópia da publicação dos índices de preços
que compõem a fórmula de reajuste.

9.1.10 Os pagamentos serão efetuados por meio de crédito em conta corrente, junto ao BANCO
DO BRASIL S.A., na forma do Decreto 62.867, de 03/10/2017 alterado pelo Decreto
Estadual n° 66.000, de 09/09/2021, estando vedada a cobrança bancária.

9.1.11 A CONTRATADA deverá informar, por escrito, o tipo, o número da conta corrente, o
número e o nome da agência de sua conta, em até 10 (dez) dias úteis contados da data
da assinatura do contrato, por correspondência dirigida ao Gestor do contrato.

9.1.12 A CPTM poderá, sem prejuízo do disposto na cláusula DAS PENALIDADES, descontar
dos pagamentos das faturas importâncias que, a qualquer título, forem-lhe devidas pela
CONTRATADA em razão do presente contrato ou de qualquer outro celebrado entre a
CPTM e a CONTRATADA.

9.1.13 Quaisquer títulos de cobrança emitidos pela CONTRATADA contra a CPTM não poderão
ser negociados e deverão ser mantidos em carteira. A CPTM não se obriga a efetuar
pagamentos de títulos colocados em cobrança por meio de Bancos ou empresas de
"factoring".

9.1.14 A CONTRATADA dará como quitadas todas as duplicatas ou outros documentos de
cobrança sacados contra a CPTM, pela efetivação do crédito em sua conta corrente.

10. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

10.1 Para o reajustamento dos preços unitários contratados, deverá ser observada a legislação vigente,
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

R = P0 x [( Ai / A0) - 1], onde:
 

R = Parcela de Reajuste;
P0 = Preço na data base de referência do contrato;

Ai = número índice IPC-FIPE, categoria Geral, referente ao mês da aplicação do
reajuste de preços; e

A0 = número índice IPC-FIPE, categoria Geral, referente ao mês da data base do
contrato.

10.2 A periodicidade anual para a aplicação do reajuste será contada a partir do mês base dos preços -
junho/2026.

10.3 Na hipótese da publicação do índice ocorrer após a aprovação da medição pelo gestor, eventual
diferença apurada entre o valor aprovado e o valor efetivamente devido, será objeto de ajuste
nos seguintes termos:

10.3.1 Caso o reajuste seja positivo, a CONTRATADA, após autorização do Gestor, deverá
emitir nota fiscal ou documento de cobrança complementar referente à diferença
apurada entre o valor aprovado anteriormente e o efetivamente devido, cujo pagamento
deverá ocorrer a 10 (dez) dias da entrega desses documentos à CPTM ou na data de
vencimento original da medição, o que ocorrer depois.

10.3.2 Se o reajuste for negativo, a CPTM emitirá Nota de Débito a ser compensada na data de
vencimento original da medição ou a ser paga à CPTM no mesmo prazo definido no
inciso anterior, aplicando-se, em caso de atraso, os encargos previstos neste contrato.



10.4 Na hipótese de vir a ser editada legislação conflitante com o quanto disposto nesta cláusula, as
partes concordam desde já com a sua adequação aos dispositivos legais pertinentes.

10.5 Na hipótese de ocorrer atraso em relação ao previsto no cronograma contratual, por motivos
imputáveis à CONTRATADA, o reajuste referente à parcela em atraso será calculado somente
até a data em que os serviços deveriam ter sido executados pelo cronograma em questão.

11. TRIBUTOS

11.1 Todos os tributos e demais encargos devidos em decorrência, direta ou indireta, deste instrumento
ou de sua execução encontram-se incluídos no preço do contrato, competindo à CONTRATADA
apurá-los e recolhê-los, sem direito a reembolso. Na hipótese de fornecimento que implique à
CPTM apurar e recolher o ICMS - DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA de que trata art. 117 do RICMS
PAULISTA, a CONTRATADA desde logo autoriza que o pertinente valor seja deduzido/glosado
de pagamentos subsequentes a ela efetuados.

11.2 A alíquota do ICMS, já inclusa no preço, será aquela vigente por ocasião do faturamento para a
CPTM, correspondente ao respectivo Estado da Federação.

11.3 A CPTM se reserva o direito de solicitar à CONTRATADA, quando entender conveniente, a
exibição dos comprovantes de recolhimento de tributos e demais encargos devidos, direta ou
indiretamente, por conta deste instrumento.

11.4 Se durante o prazo de vigência deste contrato houver a alteração da alíquota dos tributos e demais
encargos, ou a instituição de novos tributos que diretamente afetem os preços constantes deste
contrato, os mesmos serão ajustados desde que devidamente comprovada a sua incidência e
devidamente acordada entre as partes.

11.5 Caso haja majoração de tributos e esta esteja incluída na fatura, estando a CONTRATADA em
atraso em relação ao prazo de execução dos serviços, por fatos de sua exclusiva
responsabilidade, a CPTM responderá, unicamente, pelo valor do tributo da época em que o
evento deveria ter sido realizado, devendo a CONTRATADA suportar o ônus dessa diferença.

11.6 A CPTM, quando for a responsável tributária e nessa qualidade, apurará e reterá os tributos
devidos dos pagamentos que efetuar e os recolherá segundo a legislação vigente.

11.7 As notas fiscais serão emitidas com observância do prazo de recolhimento dos tributos incidentes
na fonte. Na hipótese de a emissão se der após o prazo de recolhimento ou de forma ou tempo
que não permita o tempestivo recolhimento dos tributos incidentes na fonte, a CONTRATADA,
assume desde logo, a responsabilidade pelo pagamento dos correspondentes encargos
moratórios.

11.8 A CONTRATADA deverá fazer constar em suas notas fiscais todos os tributos incidentes na fonte,
com indicação de sua base de cálculo, alíquota e do montante apurado. Na hipótese de isenção
ou outra ocorrência que venha a inibir a incidência tributária, a CONTRATADA deverá indicá-la
no documento fiscal, acompanhada do devido fundamento legal.

11.9 Na ocorrência de divergência entre o valor do tributo informado na nota fiscal e o efetivamente
apurado, retido e recolhido na fonte, a CONTRATADA desde logo reconhece e autoriza à CPTM
a deduzir a diferença apurada no próprio ou em futuros pagamentos a ela efetuados, a qualquer
título.

11.10 Quando se tratar de faturamento decorrente de serviços tributados pelo Imposto sobre Serviços -
ISS, retidos e recolhidos pela CPTM, a cobrança deverá ser efetuada por documentos fiscais
individualizados, de acordo com o município em que é prestado o serviço.

11.11 A CONTRATADA, se permitida a dedução de materiais da base de cálculo do ISS, deverá tomar
as providências previstas na legislação municipal pertinente para que ocorra seu
reconhecimento pelo órgão municipal competente, de modo a que o ISS indicado na nota fiscal



corresponda exatamente ao valor a ser recolhido. Nestas providências incluem-se o prévio
exame da fiscalização ou o cadastramento das notas fiscais de materiais em programas
específicos de apuração de impostos municipais.

11.12 É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA quaisquer tributos e/ou encargos financeiros
que venham a ser imputados a CPTM, em decorrência de incorreções de faturamento ou de
situações que possam inibir a CPTM do cumprimento de suas obrigações tributárias, cabendo o
respectivo ressarcimento.

12. OBRIGAÇÕES DA CPTM

12.1 A CPTM se responsabiliza por:

12.1.1 Fornecer todas as informações necessárias e que estiverem disponíveis para o
desenvolvimento dos serviços objeto do presente contrato.

12.1.2 Notificar por escrito a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou
irregularidades encontrados na execução dos serviços.

12.1.3 Notificar por escrito a CONTRATADA da aplicação de eventual penalidade.

12.1.4 Proporcionar acesso adequado às instalações e a movimentação do pessoal e
equipamentos da CONTRATADA nas dependências e instalações da CPTM.

12.1.5 Viabilizar toda fiscalização necessária ao acompanhamento dos serviços.

12.1.6 Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos,
administradores e/ou sócios da CONTRATADA, a que tenha acesso durante a execução
deste Contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei
Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1 A CONTRATADA se obriga a:

13.1.1 Preliminarmente ao início dos serviços, apresentar:

13.1.1.1 Prova de inscrição no Cadastro dos Contribuintes Municipal expedida pelo
Órgão competente da Prefeitura do Município onde está localizada a
CONTRATADA, que demonstre a possibilidade de emissão das notas fiscais
para os serviços ora contratados.

13.1.1.2 Plano de Trabalho, conforme determinado no Termo de Referência - Anexo I
deste instrumento.

13.1.2 Dar início à execução dos serviços a partir da data estabelecida na Ordem de Serviço -
O.S. emitida pela CPTM.

13.1.3 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços objeto do contrato,
conduzindo-os de modo eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e
especificações que integram o contrato, no prazo determinado.

13.1.4 Manter o local de execução dos serviços sempre em ordem e de acordo com as normas
de segurança, preservando as integridades físicas dos empregados e demais
profissionais autorizados para fiscalização destes.

13.1.5 Conduzir os trabalhos em estrita observância às normas da Legislação Federal, Estadual
e Municipal, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos
serviços sempre limpos e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.



13.1.6 Arcar com todos os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre este contrato,
devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por
lei.

13.1.7 Considerar custos e benefícios, diretos e indiretos, de natureza econômica, social ou
ambiental, inclusive os relativos à manutenção, ao desfazimento de bens e resíduos, ao
índice de depreciação econômica e a outros fatores de igual relevância.

13.1.8 Possuir quadro de empregados qualificados, com formação e conhecimentos específicos
e compatíveis com os serviços especializados necessários para desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato.

13.1.9 Respeitar e fazer com que seus empregados respeitem a legislação sobre segurança,
higiene e medicina do trabalho e sua regulamentação, fornecendo aos mesmos os EPIs
necessários, devendo apresentar-se devidamente identificados com crachás.

13.1.10 Respeitar as normas de segurança e de prevenção de riscos de acidentes, obedecendo
às normas e padrões internos da CPTM descritos na Norma NI.01/011 - Cláusulas de
Saúde e Segurança do Trabalho nas Contratações de Serviços e Obras nas
Dependências da CPTM, integrante do Anexo I - Termo de Referência, assim como às
decorrentes das normas e regulamentos aplicáveis à CPTM.

13.1.11 Cientificar a CPTM o mais rapidamente possível, e no prazo de 24 (vinte e quatro) horas
por escrito, de qualquer ocorrência anormal que se verificar no decorrer dos trabalhos,
dentro das responsabilidades descritas.

13.1.12 Paralisar, por determinação da CPTM ou seus prepostos, qualquer trabalho que não
esteja sendo executado de acordo com as especificações técnicas, projetos, normas
regulamentadoras e a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

13.1.13 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos
causados diretamente a terceiros ou à CPTM, independentemente da comprovação de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CPTM.

13.1.14 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas na licitação que deu origem ao presente
instrumento.

13.1.15 Obter as devidas autorizações previstas em lei para a prestação do serviço, bem como
promover as inscrições e registros necessários a tanto.

13.1.16 Obedecer às normas e rotinas da CPTM, em especial as que disserem respeito à
proteção de dados pessoais, à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das
informações coletadas, custodiadas, produzidas, recebidas, classificadas, utilizadas,
acessadas, reproduzidas, transmitidas, distribuídas, processadas, arquivadas,
eliminadas ou avaliadas durante a execução do objeto, observando as normas legais e
regulamentares aplicáveis.

13.1.17 Guardar confidencialidade no uso das informações ou documentos de qualquer natureza
de que venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente
por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização e custódia.

14. PESSOAL

14.1 O pessoal que a CONTRATADA empregar para a execução dos serviços ora avençados não terá
relação de emprego com a CPTM e desta não poderá demandar quaisquer pagamentos, tudo da



exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. No caso de vir a CPTM ser denunciada
judicialmente, a CONTRATADA a ressarcirá de qualquer despesa que, em decorrência, vier a
ser condenada a pagar.

14.2 A CONTRATADA deverá responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão de obra
empregada na realização dos serviços, pelos encargos tributários, comerciais, ambientais,
trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos e por tudo mais que, como empregadora deva
satisfazer, além de ficar sob sua integral responsabilidade a observância das leis trabalhistas,
previdenciárias e fiscais, assim como os registros, seguros contra riscos de acidentes de
trabalho, impostos e outras providências e obrigações necessárias à realização dos serviços ora
contratados. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos referidos, não
transfere à CPTM responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

14.3 Caso ocorra eventuais ações reclamatórias trabalhistas, propostas por empregados ou ex-
empregados da CONTRATADA, fica esta, obrigada a requerer a exclusão da CPTM da lide,
declarando-se como única e exclusiva responsável pelas referidas ações, inclusive perante
quaisquer terceiros interessados.

14.4 Na hipótese de a CPTM vir a ser condenada, solidária ou subsidiariamente, nas ações
reclamatórias trabalhistas, propostas por empregados ou ex-empregados da CONTRATADA,
durante a vigência contratual e se o contrato estiver vigente, o valor da referida condenação será
deduzido das medições e do valor das faturas vincendas. Na eventualidade do contrato ter sido
encerrado e desde que não haja possibilidade de composição entre as partes, visando o
reembolso da importância despendida pela CPTM, a título de condenação trabalhista solidária
ou subsidiária, a CPTM utilizará o direito de regresso, em ação própria, a ser intentada contra a
CONTRATADA, a qual, desde já, manifesta expressa concordância, com as duas hipóteses
previstas neste subitem.

14.5 A CONTRATADA deverá apresentar à CPTM o registro de todos os empregados ligados ao
contrato e deverá obedecer a todos os requisitos da legislação trabalhista em vigor.

14.6 Por ocasião da apresentação à CPTM da nota fiscal, fatura, recibo ou documento fiscal
equivalente, deverá ainda ser apresentada, pela CONTRATADA os documentos de ordem
previdenciária abaixo listados correspondentes ao período de execução dos serviços:

a) Recibo transmissão da DCTFWeb;

b) DARF da Contribuição Previdenciária com a autenticação mecânica ou acompanhada do
comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for
efetuado pela Internet.

14.7 As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas, que deverão corresponder ao período
de execução e por tomador de serviço (CPTM) são:

a) Guia de Recolhimento do FGTS Digital - GFDRF, gerada e impressa pelo SEFIP após a
transmissão do arquivo SEFIP, com a autenticação mecânica ou acompanhada do
comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for
efetuado pela Internet;

b) Relação dos Trabalhadores Constantes no FGTS Digital; e

c) Relação de Tomadores/Obras do FGTS Digital.

15. FISCALIZAÇÃO

15.1 A CPTM reserva-se o direito de exercer diretamente por si ou por intermédio de terceiros,
devidamente credenciados, ampla fiscalização do cumprimento das obrigações atribuídas à
CONTRATADA, solicitando à mesma, sempre que achar conveniente, informações do seu
andamento, devendo esta prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar à CPTM



quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o bom andamento ou o
resultado final dos serviços contratados.

15.2 No desempenho de suas atividades, é assegurado à fiscalização, o direito de verificar a perfeita
execução do presente ajuste em todos os termos e condições.

15.3 A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização não eximirá a CONTRATADA da total
responsabilidade de executar os serviços com toda cautela, boa técnica e qualidade dos
serviços contratados.

15.4 A CONTRATADA obriga-se a atender as determinações da fiscalização da CPTM relativas à
técnica de execução e à segurança do trabalho.

15.5 Todos os trabalhos serão verificados pelo Gestor do contrato antes de serem apropriados,
cabendo à CONTRATADA tomar todas as providências necessárias para essa verificação, a
qual será realizada com base nas Especificações e Normas Técnicas pertinentes.

15.6 Até o recebimento definitivo do objeto do contrato/serviço, a CONTRATADA será responsável, sem
qualquer ônus para a CPTM, pela conservação e manutenção dos serviços por ela executados.

16. PENALIDADES

16.1 Salvo ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devida e formalmente
justificados/comprovados, ao não cumprimento, por parte da CONTRATADA, das obrigações
assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, poderão ser aplicadas, segundo a
gravidade da falta e observada a dosimetria da penalidade do artigo 257 do Regulamento de
Licitações, Contratos e Demais Ajustes da CPTM, vigente a partir de 04 de dezembro de 2023,
garantida prévia defesa, no prazo de 10 (dez) dias úteis, as seguintes penalidades:

16.1.1 Advertência, aplicada exclusivamente no caso de inexecução parcial do contrato e desde
que não cause grave dano à CPTM, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse público, bem como quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, sem prejuízo da penalidade de multa;

16.1.2 Multa de 0,1% (um décimo por cento) por cada dia de atraso, calculado sobre o valor da
parcela inadimplida;

16.1.3 Multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor atualizado do saldo do contrato, na
hipótese de descumprimento de qualquer de suas cláusulas;

16.1.4 Multa de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor atualizado do saldo do contrato, na
hipótese da reincidência da ação ou da omissão, que tenha justificado a aplicação da
multa estabelecida no subitem anterior;

16.1.5 Multa de 5,0% (cinco por cento) sobre o valor atualizado do saldo do contrato, em caso
desistência ou rescisão do contrato.

16.1.6 A totalidade das multas aplicadas a CONTRATADA não poderá exceder o limite de 30%
do valor do contrato, conforme § 2º do Artigo 247 do Regulamento de Licitações,
Contratos e Demais Ajustes da CPTM, vigente a partir de 04 de dezembro de 2023;

16.1.7 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
CPTM, por prazo não superior a 24 (vinte e quatro) meses, nos termos do Artigo 247,
inciso III do Regulamento de Licitações, Contratos e Demais Ajustes da CPTM, vigente a
partir de 04 de dezembro de 2023, sem prejuízo das multas previstas em edital e no
contrato e das demais cominações legais.

16.2 As penalidades de multa serão, sempre que possível, descontadas dos créditos da CONTRATADA
ou, se for o caso, cobradas administrativa ou judicialmente.



16.3 O pagamento das multas compensatórias não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais
danos, perdas ou prejuízos que ultrapassem o valor das penalidades aplicadas, devendo ser
adotado o procedimento do artigo 248 do Regulamento de Licitações, Contratos e Demais
Ajustes da CPTM, vigente a partir de 04 de dezembro de 2023.

16.4 Na hipótese de não existirem pagamentos previstos, efetivamente configurados, a CONTRATADA
deverá efetuar a quitação da multa em até 48 (quarenta e oito) horas contadas do recebimento
do documento de cobrança respectivo, no Departamento de Finanças da CPTM, sob pena de,
em não o fazendo, sujeitar-se aos procedimentos judiciais cabíveis.

16.5 O não pagamento da multa no prazo estipulado importará na incidência de juros moratórios de 6%
(seis por cento) ao ano “pro rata tempore”, até seu efetivo pagamento, utilizando-se para o
cálculo a mesma fórmula indicada no subitem 9.1.7 deste contrato.

17. RESCISÃO

17.1 Constituem motivos para rescisão do contrato:

a) O não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações,
projetos ou prazos;

b) A lentidão do seu cumprimento, levando a CPTM a comprovar a impossibilidade da conclusão
da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

c) A fusão, cisão, incorporação, associação da CONTRATADA com outrem, bem como a cessão
ou transferência, total ou parcial, sem prévia autorização da CPTM para avaliação da
manutenção das condições de habilitação, contratação e eventual prejuízo à execução do
objeto contratado;

d) O desatendimento das determinações regulares do Gestor ou Fiscal do contrato, assim como
as de seus superiores;

e) O cometimento reiterado de faltas na execução contratual;

f) A dissolução da sociedade, o falecimento da CONTRATADA, a decretação de falência ou a
insolvência civil da CONTRATADA;

g) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que
prejudique a execução do contrato;

h) Razões de interesse público justificadas e determinadas pela Diretoria Colegiada;

i) O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação ou de contratação pela CONTRATADA;

j) O descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18
(dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

k) A prática de atos lesivos à CPTM previstos na Lei Federal nº 12.846/2013;

l) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz.

17.2 Constituem motivos para rescisão do contrato, mediante denúncia da CONTRATADA:

a) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da CPTM, por prazo superior a 3
(três) meses;



b) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas;

c) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela CPTM por despesas de obras, serviços ou
fornecimentos.

17.3 A rescisão por iniciativa da CONTRATADA deverá ser precedida de comunicação escrita e
fundamentada, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

17.4 Em qualquer hipótese de rescisão contratual, os serviços já elaborados ou em elaboração, pela
CONTRATADA, até a data rescisória, passarão à propriedade da CPTM.

17.5 A rescisão consensual ocorrerá por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente, e será reduzida a termo no processo respectivo,
desde que haja conveniência para a CPTM.

17.6 Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte contratante, será esta ressarcida dos
prejuízos que houver sofrido, nos termos do disposto no artigo 187 do Regulamento de
Licitações, Contratos e Demais Ajustes da CPTM, vigente a partir de 04 de dezembro de 2023.

17.7 As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas “a”, “b” e “c” do subitem 17.2 acima
observarão as seguintes disposições:

a) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna
ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que a CONTRATADA tenha
praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;

b) Assegurarão à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até a normalização da situação.

17.8 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto no artigo 189 do
Regulamento de Licitações, Contratos e Demais Ajustes da CPTM, vigente a partir de 04 de
dezembro de 2023.

18. ALTERAÇÕES

18.1 O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, por acordo das partes, nos
casos previstos no art. 173 do Regulamento de Licitações, Contratos e Demais Ajustes da
CPTM, vigente a partir de 04 de dezembro de 2023.

18.2 A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou equipamento, até o limite
de 50% (cinquenta por cento), para os seus acréscimos.

18.3 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no subitem anterior, salvo
as supressões resultantes de acordo entre as partes, e deverão ser feitos por meio de termos de
aditamento, mantidos os preços unitários e demais condições contratuais.

18.4 Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para serviços, esses serão
fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no subitem 18.2.

18.5 Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogações, se
comprovadamente ocorrerem as circunstâncias descritas no artigo 177 do Regulamento de
Licitações, Contratos e Demais Ajustes da CPTM, vigente a partir de 04 de dezembro de 2023.

19. SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS



19.1 O Objeto do presente contrato é indivisível e deverá ser executado em sua totalidade pela
CONTRATADA, não sendo admitida a subcontratação.

20. GARANTIA TÉCNICA

20.1 A responsabilidade técnica pelos documentos elaborados pela CONTRATADA subsistirá, mesmo
após o recebimento definitivo dos mesmos pela CPTM, na forma e nos prazos determinados
pela legislação vigente.

20.2 A CONTRATADA responderá pela boa qualidade dos documentos técnicos, pelos serviços e pelos
fornecimentos por ela desenvolvidos e executados, mesmo após a aprovação pela CPTM.

20.3 A garantia deverá abranger todos e quaisquer tipos de falhas detectadas, a qualquer tempo, em
relação à utilização inadequada de materiais, equipamentos ou mão de obra, de fornecimento e
responsabilidade da CONTRATADA.

21. PROPRIEDADE DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

21.1 Todos os relatórios, documentos técnicos, informações, análises, compilações, estudos e outros
documentos elaborados pela CONTRATADA, na execução dos serviços, serão entregues à
CPTM, na forma impressa e em meio eletrônico, junto com inventário detalhado dos referidos
documentos, respeitados os direitos de propriedade industrial.

21.1.1 Os documentos referidos no subitem anterior, oriundos da prestação de serviços objeto
desta contratação, quando em arquivo eletrônico, deverão apresentar formatos
compatíveis (Microsoft Word, MS Excel, Autocad, MS Power Point, VISIO, Corel Draw,
MS Project, MS Access) com os existentes na CPTM.

21.2 No entanto, a documentação fornecida poderá ser utilizada pela CPTM, em qualquer ampliação,
modificação ou alteração que julgar conveniente.

21.3 A documentação técnica apresentada à CONTRATADA é de propriedade da CPTM, sendo vedada
sua utilização pela CONTRATADA para outros fins que não os previstos neste contrato. A
CONTRATADA deverá manter rigoroso sigilo a respeito dessa documentação.

21.4 Quando do encerramento definitivo deste contrato, a CONTRATADA deverá ter entregue à CPTM,
todos os documentos a que estiver contratualmente obrigada.

22. DIREITOS AUTORAIS

22.1 A CONTRATADA deverá garantir, indenizar e proteger a CPTM, seus sucessores, cessionários,
clientes e usuários contra quaisquer responsabilidades, inclusive custos, indenizações,
despesas, reclamações, ações ou processos judiciais sejam de que natureza forem, resultantes
ou relacionados com qualquer infração dos dispositivos de marcas e patentes e/ou direitos
autorais, com relação à execução do objeto deste contrato.

22.2 A CPTM comunicará à CONTRATADA, por escrito, quaisquer medidas judiciais ou extrajudiciais
contra ela propostas, obrigando-se a CONTRATADA, conforme opção da CPTM, a:

22.2.1 Defendê-la na forma entendida como a mais conveniente, pagando quaisquer danos,
prejuízos e/ou custos a que venha a CPTM a ser condenada, por força das citadas
medidas;

22.2.2 Substituir, por produtos não infringentes, os produtos ou parte desses produtos
declarados como tal, por decisão judicial, ou modificá-los, de forma a torná-los produtos
não infringentes;

22.2.3 Garantir à CPTM a continuidade e qualidade dos serviços previstos no contrato.



22.3 Em qualquer das três hipóteses, correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas para
adoção da opção entendida como mais conveniente pela CPTM, bem como as despesas
relativas à consecução da(s) alternativa(s) indicada(s) e aprovada(s) pela CPTM.

22.4 Os materiais e equipamentos a serem utilizados deverão encontrar-se totalmente desembaraçados
de controle ou acordo com terceiros, especificamente patentes ou “know-how", que impeçam a
CPTM o conhecimento de detalhes do projeto.

23. COMUNICAÇÕES

23.1 Todas as comunicações recíprocas, relativas a este contrato, serão consideradas como efetuadas
se entregues por correspondência endereçada como segue:

CPTM:
COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM
RUA BOA VISTA Nº 162, 6º ANDAR - CENTRO
SÃO PAULO / SP
CEP 01014-902
CONTRATO - PE02326-01
 
CONTRATADA:
PROMPT CONSULTORIA LTDA
RUA DO FUTURO, 564 - GRAÇAS
RECIFE – PE
CEP 52050-005
CONTRATO - PE02326-01
CONTATO: TIAGO MASCARENHAS DE ARAÚJO
TEL/FAX: (81) 98604-0646
E-MAIL: tiago.araujo@promptconsultoria.com

23.2 A entrega de qualquer correspondência, inclusive a que encaminha documentos ou Memorandos
de Remessa - MR, será feita mediante correio eletrônico ou carta, ambos com comprovação de
recebimento, que deverá ser juntado aos autos do processo de licitação ou gestão. Em
quaisquer dos casos, deverá sempre constar o número deste contrato, o assunto, data de
recebimento e o nome do remetente.

23.3 A CPTM e a CONTRATADA deverão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da assinatura deste
instrumento, apresentar por escrito os nomes e respectivos cargos dos empregados designados
pelas mesmas, para serem responsáveis pela gestão do presente contrato, aos cuidados dos
quais deverão ser dirigidas as correspondências aqui previstas.

24. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

24.1 No recebimento e aceitação do objeto deste contrato serão observadas, no que couber, as
disposições contidas no artigo 180 do Regulamento de Licitações, Contratos e Demais Ajustes
da CPTM, vigente a partir de 04 de dezembro de 2023.

24.2 O objeto deste contrato será aceito pela CPTM, desde que atenda as condições estipuladas neste
instrumento e nos documentos que fazem parte integrante do mesmo.

24.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante a emissão de Termo de Recebimento
Provisório - TRP, assinado pela CPTM e pela CONTRATADA, em até 15 (quinze) dias da
comunicação escrita de conclusão dos trabalhos pela CONTRATADA. Na emissão do TRP,
deverão ser registradas todas as pendências a serem solucionadas no período de observação
de defeitos ou falhas na conclusão do escopo. Não ocorrendo a solução das pendências nos
prazos contratuais, a CONTRATADA passará à condição de inadimplência perante a CPTM.

24.4 O Recebimento Definitivo será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da data de
expedição do Termo de Recebimento Provisório - TRP, mediante a emissão do Termo de



Recebimento Definitivo - TRD, assinado pela CPTM e pela CONTRATADA.

25. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

25.1 A CONTRATADA deve assegurar que o acesso aos dados pessoais compartilhados, seja limitado
aos empregados, prepostos ou colaboradores que necessitem conhecer/acessar os dados
pertinentes, na medida em que sejam estritamente necessários para as finalidades deste
Contrato, e cumprir a legislação aplicável, assegurando que todos esses indivíduos estejam
sujeitos a compromissos de confidencialidade ou obrigações profissionais de confidencialidade,
bem como à observância dos Códigos de Conduta e Integridade.

25.2 Nos casos em que a CONTRATADA receba da CPTM informações pessoais, estas devem ser
utilizadas única e exclusivamente para a finalidade descrita no Contrato. Desta forma, salvo se
expressamente autorizado, fica vedada a utilização de dados recebidos da CPTM para
quaisquer fins não relacionados à efetiva prestação dos serviços deste Contrato, incluindo, mas
não se limitando ao ganho financeiro a qualquer título com base em tais informações.

25.3 Considerando a natureza dos dados tratados, as características específicas do tratamento e o
estado atual da tecnologia, assim como os princípios previstos no caput do art. 6° da Lei Federal
nº 13.709/2018, a CONTRATADA, garantirá, em relação aos dados pessoais, a adoção de
medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados e informações
contra acessos não autorizados e prevenir a ocorrência de incidentes de segurança da
informação, como também, de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração
comunicação, difusão, deleção ou exposição indevida ou acidental de informações ou qualquer
forma de tratamento inadequado ou ilícito.

25.4 Considerando a natureza do tratamento, a CONTRATADA deve, enquanto operadora de dados
pessoais, implementar medidas técnicas, administrativas e organizacionais apropriadas para o
cumprimento das obrigações da CPTM previstas na Lei Federal nº 13.709/2018.

25.5 A CONTRATADA deve, no que concerne aos dados pessoais compartilhados:

a) imediatamente notificar a CPTM ao receber requerimento de um titular de dados, na forma
prevista no artigo 18 da Lei Federal nº 13.709/2018; e

b) sempre que solicitada, quando for o caso, prestar assistência e auxiliar a CPTM na
elaboração da resposta à eventual requerimento visando o exercício de direitos por titulares
de dados, garantidos pelo Capítulo III, da Lei Federal nº 13.709/2018 a que se refere o inciso
l deste parágrafo.

25.6 A CONTRATADA deve notificar à CPTM, imediatamente, por meio do e-mail
encarregado.dados@cptm.sp.gov.br a ocorrência de incidente de segurança relacionado a
dados pessoais, fornecendo informações suficientes para que a CPTM cumpra quaisquer
obrigações de comunicar à autoridade nacional e aos titulares dos dados a ocorrência do
incidente de segurança sujeita à Lei Federal n° 13.709/2018.

25.7 Sem prejuízo da referida obrigação, a CONTRATADA deverá redigir um plano para resposta a
incidentes de segurança, que deverá, minimamente, conter:

a) A referida comunicação, que, por sua vez, deverá conter, no mínimo:

b) (i) data e hora do incidente; (ii) data e hora da ciência pela CONTRATADA; (iii) relação dos
tipos de dados afetados pelo incidente; (iv) número de usuários afetados (volumetria do
incidente) e, se possível, a relação destes indivíduos; (v) dados de contato do Encarregado
pela Proteção de Dados da CONTRATADA, ou pessoa por meio da qual seja possível obter
informações sobre o ocorrido; e (vi) descrição das possíveis consequências do evento;

25.8 A seguir, e após autorização da CPTM, deverá a CONTRATADA providenciar:



a) A notificação dos indivíduos afetados, mediante texto previamente aprovado pela CPTM.

b) A notificação da Autoridade Nacional de Proteção de Dados, mediante texto previamente
aprovado pela CPTM.

c) A adoção de um plano de ação que cesse e contemple os fatores que levaram à causa do
incidente e aplique medidas que visem garantir a não recorrência deste evento.

25.9 Para os incidentes que envolvam Dados Pessoais causados em razão de conduta única e
exclusiva da CONTRATADA, esta ficará responsável por adotar as medidas acima descritas,
bem como adimplir com eventuais sanções determinadas pela Autoridade Nacional de Proteção
de Dados.

25.10 Caso a CPTM assuma tais sanções, poderá exercer o direito de regresso perante a
CONTRATADA, ficando este instrumento contratual constituído como título executivo
extrajudicial.

25.11 Nos termos do parágrafo antecedente, a CONTRATADA deve adotar as medidas cabíveis para
auxiliar na investigação, mitigação e reparação de cada um dos incidentes de segurança.

25.12 A CONTRATADA deve auxiliar a CPTM na elaboração de relatórios de impacto à proteção de
dados pessoais, observado o disposto no artigo 38 da Lei Federal nº 13.709/2018, no âmbito da
execução deste Contrato.

25.13 Na ocasião do encerramento deste Contrato, a CONTRATADA deve, imediatamente, ou,
mediante justificativa, em até 10 (dez) dias úteis da data de seu encerramento, devolver todos os
dados pessoais à CPTM ou eliminá-los, conforme decisão da CPTM, inclusive eventuais cópias
de dados pessoais tratados no âmbito deste Contrato, certificando por escrito, a CPTM, o
cumprimento desta obrigação.

25.14 A CONTRATADA deve colocar à disposição da CPTM, conforme solicitado, toda informação
necessária para demonstrar o cumprimento do disposto nesta cláusula, e deve permitir
auditorias e contribuir com elas, incluindo inspeções, pela CPTM ou auditor por ele indicado, em
relação ao tratamento de dados pessoais.

25.15 Todas as notificações e comunicações realizadas nos termos desta cláusula devem se dar por
escrito e ser entregues pessoalmente, encaminhadas pelo correio ou por e-mail para os
endereços físicos ou eletrônicos informados em documento escrito emitido por ambas as partes
por ocasião da assinatura do termo de aditamento que incluiu esta cláusula no Contrato, ou
outro endereço informado em notificação posterior.

25.16 A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados à CPTM ou a
terceiros decorrentes do descumprimento da Lei Federal nº 13.709/2018 ou de instruções da
CPTM relacionadas a este Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização da CPTM em seu acompanhamento.

25.17 A CONTRATADA declara ciência de que a responsabilidade pela conformidade e observância à
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais ou qualquer outra norma ou regulamento relacionado
à privacidade e proteção de dados pessoais eventualmente aplicáveis (“Leis de Privacidade”),
assim como as decisões quanto às atividades da empresa, no que tange ao tratamento de dados
pessoais, competem única e exclusivamente à CONTRATADA, de modo que nem a CPTM e
nem o Encarregado de Dados serão responsáveis por quaisquer danos, de qualquer ordem e
natureza, tais como, e a estes não se limitando, indenizações, sanções administrativas, multas e
outros que venham a ser, eventualmente, por ela suportados, em decorrência de infrações às
Leis de Privacidade ou decisões inadequadas.

25.18 Nos termos do acima aduzido, caso algum terceiro demande, por qualquer meio, indenização ou
sanção de qualquer natureza à CPTM, em decorrência da inobservância das Leis de Privacidade
pela CONTRATADA, esta se obriga a assumir e/ou reembolsar os custos de defesa da CPTM



e/ou do Encarregado de Dados, bem como indenizá-los por todos os prejuízos eventualmente
suportados, incluindo os efeitos do artigo 125, inciso II, do Código de Processo Civil,
comprometendo-se a CONTRATADA à aceitação da denunciação da lide.

25.19 Caso o objeto da presente contratação envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento
no consentimento do titular de que trata o inciso l dos artigos 7º e 11ª da Lei nº 13.709/2018,
deverão ser observadas pela CONTRATADA ao longo de toda a vigência do contrato todas as
obrigações específicas vinculadas a essas hipóteses legais de tratamento de dados pessoais,
conforme instruções por escrito da CPTM.

25.20 É vedada a transferência de dados pessoais, pela CONTRATADA, para fora do território do Brasil
sem o prévio consentimento, por escrito, da CPTM, e demonstração da observância, pela
CONTRATADA, da adequada proteção desses dados, cabendo à CONTRATADA o
cumprimento de toda a legislação de proteção de dados ou de privacidade de outro (s) país (es)
que for aplicável.

26. NOVAÇÃO

26.1 Se qualquer das partes permitir, por tolerância, o descumprimento, no todo ou em parte, de
qualquer das cláusulas ou condições do presente instrumento ou de seus anexos, tal fato não
implicará novação das obrigações ora assumidas.

27. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

27.1 Aplica-se a este contrato, e principalmente aos casos omissos, o disposto no Regulamento de
Licitações, Contratos e Demais Ajustes da CPTM, vigente a partir de 04 de dezembro de 2023 e
na Lei Federal nº 13.303/16, bem como na Legislação Estadual pertinente.

28. VINCULAÇÃO

28.1 O presente contrato está vinculado ao Pregão Eletrônico - PE02326 e à proposta da
CONTRATADA.

29. FORO

29.1 Os contratantes elegem o foro da Capital do Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas ou questões não resolvidas
administrativamente.

E, por estarem, assim, justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento.

 
Pela COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM:
 
ANA CAROLINE DE FARIA EDUARDO BORGES
Diretora Administrativa e Financeira
ana.borges@cptm.sp.gov.br
E-mail pessoal: N/I
CPF/CIN Nº 003.938.371-73
 
JOSÉ MARCOS MIZIARA FILHO
Diretor de Planejamento e Novos Negócios
marcos.miziara@cptm.sp.gov.br
E-mail pessoal: N/I
CPF/CIN Nº 046.031.636-22
 
FABIO TADEU DE OLIVEIRA MARCONDES
Gerente de Planejamento da Mobilidade e Gestão do Território
fabio.marcondes@cptm.sp.gov.br
E-mail pessoal: N/I



CPF/CIN Nº 298.542.228-02
 
Pela CONTRATADA:
 
TIAGO MASCARENHAS DE ARAÚJO
Sócio
tiago.araujo@promptconsultoria.com
E-mail pessoal: N/I
CPF/CIN Nº 032.597.974-08
 
 
TESTEMUNHAS:
 
EDUARDO DA SILVA PRADO
Assistente Administrativo
 
BRUNNA ROCHA PERINA
Assessora Executiva
 

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Da Silva Prado, Assistente Administrativo, em
10/09/2026, às 09:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Brunna Rocha Perina, Assessor Executivo, em
10/09/2026, às 09:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por TIAGO MASCARENHAS DE ARAUJO, Usuário Externo, em
11/09/2026, às 10:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Tadeu De Oliveira Marcondes, Gerente, em
14/09/2026, às 17:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Jose Marcos Miziara Filho, Diretor, em 15/09/2026, às
16:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de
abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Ana Caroline De Faria Eduardo Borges, Diretor, em
16/09/2026, às 11:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0119180550 e o código CRC 5894B593.
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ANEXO I 

PREGÃO ELETRÔNICO - PE02326 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Prestação de serviços de coleta de dados com formulários estruturados em 
serviços, estações e entornos da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - 
CPTM. 

2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. As atividades desta contratação, a serem realizadas num período de até 24 (vinte 
e quatro) meses após a assinatura do contrato, consistem em: 

2.1.1. Aplicação de formulários estruturados em serviços, estações e entorno da 
CPTM, conforme abaixo: 

2.1.1.1. Serão contratados serviços de pesquisa de coleta de dados, 
sendo dois tipos de serviços: Serviço Tipo 1, em que cada 
serviço será composto de 400 (quatrocentas) entrevistas 
presenciais e formulários de até 30 (trinta) questões; e Serviço 
Tipo 2, em que cada serviço será composto de 400 
(quatrocentas) entrevistas presenciais e formulários de até 100 
(cem) questões; 

2.1.1.2. Serão contratados 13 (treze) Serviços Tipo 1 com formulários 
de até 30 (trinta) questões, sendo no máximo 3 (três) perguntas 
abertas e 12 (doze) Serviços Tipo 2 com formulários de até 100 
(cem) questões e, no máximo, 3 (três) perguntas abertas; 

2.1.1.3. Possibilidade de entrevistas no entorno dos serviços e/ou 
estações em operação, abrangendo um raio de até de 600 
(seiscentos) metros do(s) local(ais); 

2.1.1.4. Realização em período de até 15 (quinze) dias para um máximo 
de 3 (três) serviços Tipo 1 simultâneos ou 45 (quarenta e cinco) 
dias para um máximo de 6 (seis) serviços Tipo 2 simultâneos; 

2.1.1.5. Quando da realização de até 2 (dois) serviços Tipo 1 
simultâneos (800 entrevistas), o prazo máximo será de até 7 
(sete) dias, quando da realização de até 3 (três) serviços Tipo 
2 simultâneos (1.200 entrevistas), o prazo máximo será de até 
20 (vinte) dias; 

2.1.1.6. Execução dos serviços em meses determinados pela CPTM. 

2.2. Para o início das atividades, a CPTM emitirá Ordem de Serviço - O.S. específica, 
com a antecedência mínima de 5 (cinco) dias. 

3. DIRETRIZES GERAIS 

3.1. A CONTRATADA deverá dispor de todos os recursos necessários e indispensáveis 
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para a execução do escopo dos serviços deste Termo de Referência e de equipe 
multidisciplinar, composta por profissionais experientes e qualificados, para 
garantir sua boa execução e os prazos estabelecidos. 

3.2. O transporte das equipes até o local das pesquisas será de responsabilidade da 
CONTRATADA, sendo que a CPTM permitirá a entrada e o deslocamento da 
Equipe Técnica dentro de seu sistema, nos dias em que forem realizadas as 
entrevistas. 

3.2.1. A CPTM poderá, a seu exclusivo critério, designar equipe própria para 
acompanhamento dos trabalhos de campo. 

3.2.2. Para cada atividade a CONTRATADA deverá indicar, pelo menos, um 
Supervisor de Campo, que será o contato para acompanhamento dos 
trabalhos em campo e estará informado sobre o andamento da coleta para 
atualizar imediatamente a CPTM assim que for solicitado e, portanto, que 
deverá estar presente todos os dias nos locais de coleta. 

3.3. Todos os Entrevistadores de Campo, durante o serviço de pesquisa, deverão usar 
colete ou jaleco da mesma cor, bem como portar crachá de identificação com 
fotografia e o nome da empresa CONTRATADA. 

3.3.1. Os Supervisores de Campo, durante o serviço de pesquisa, deverão usar 
colete ou jaleco de cor diferente da cor utilizada para os Entrevistadores 
de Campo, de forma que os diferenciem, bem como portar crachá de 
identificação com fotografia e o nome da empresa CONTRATADA. 

3.3.2. Na apresentação do Plano de Trabalho, a CONTRATADA deverá 
relacionar as cores dos coletes ou jalecos que serão utilizados nos 
trabalhos (cores diferentes para profissionais Entrevistadores de Campo e 
Supervisores de Campo); se houver necessidade de alteração, a 
CONTRATADA deverá solicitar previamente à CPTM, a quem caberá a 
aprovação. 

3.3.2.1. Em nenhuma ocasião será permitido a atividade dos 
profissionais Entrevistadores de Campo e Supervisores de 
Campo sem a devida caracterização (coletes ou jalecos e 
crachá com identificação). 

3.4. Para realização dos serviços, a CPTM providenciará autorizações para a equipe 
técnica (a saber: Coordenador de Pesquisa, Líder de Pesquisa, Supervisores de 
Campo e Entrevistadores de Campo) para o acesso ao seu sistema, mediante 
fornecimento de nome completo e registro geral de identidade (RG) pela 
CONTRATADA, com antecedência mínima de 3 (três) dias da data da pesquisa a 
ser realizada. 

3.5. Na eventualidade de a CONTRATADA necessitar alocar novos Entrevistadores de 
Campo e/ou Supervisor(es) de Campo durante o serviço, nova(s) autorização(ões) 
para acesso ao sistema CPTM deverá(ão) ser providenciada(s). 

3.5.1. Nesse caso, o prazo para fornecimento de nome e RG será de até 3 (três) 
dias. 
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3.5.2. O fornecimento de nome e RG deverá ser realizado imediatamente pela 
CONTRATADA e os substitutos não poderão iniciar os trabalhos até que a 
CPTM atualize a lista de profissionais com acesso ao sistema. 

3.5.3. Deverá ser dado treinamento ao(s) novo(s) Supervisor(es) de Campo e/ou 
Entrevistador(es) de Campo, com antecedência mínima de 1 (um) dia 
antes do início de seu trabalho em campo e o custo de treinamento dos 
novos profissionais ficará por conta da CONTRATADA. 

3.6. A CONTRATADA deverá providenciar plataforma de questionários para dispositivo 
eletrônico portátil, preferencialmente tablets ou outro dispositivo móvel com 
especificação técnica mínima compatível, para a realização das entrevistas e se 
responsabilizar em aferir todos os formulários preenchidos. 

3.7. Os dispositivos eletrônicos portáteis deverão ter a capacidade de armazenamento 
dos dados coletados, contendo data e hora da realização da entrevista, de forma 
off-line (ou seja, sem necessidade de acesso à rede móvel ou WI-FI). 

3.8. A CPTM poderá, a seu exclusivo critério, designar uma equipe para 
acompanhamento dos trabalhos de campo. 

3.9. Não será admitida coleta de dados com formulários impressos (em papel). 

3.10. Equipe Técnica: 

3.10.1. Coordenador de Pesquisa 

3.10.1.1. Profissional com formação mínima nível superior em 
estatística, ciências econômicas, administração de empresas, 
ciências sociais, propaganda e marketing ou engenharia, com 
experiência mínima de 10 (dez) anos na função de coordenador 
em estudos e pesquisas, na área de transporte terrestre de 
passageiros, para coordenação geral dos serviços solicitados 
neste Termo de Referência. 

3.10.2. Líder de Pesquisa 

3.10.2.1. Profissional analista de pesquisa de mercado sênior, com 
formação mínima nível superior, alocado para estruturação dos 
serviços definidos neste Termo de Referência, tendo no mínimo 
5 (cinco) anos de experiência em estruturação de pesquisas 
presenciais, utilizando dispositivos eletrônicos. 

3.10.3. Supervisores de Campo 

3.10.3.1. Profissionais entrevistadores de pesquisa de mercado pleno, 
com formação mínima no ensino médio, alocados para 
estruturação dos serviços definidos neste Termo de 
Referência, com experiência em supervisão de pesquisas, em 
pelo menos 3 (três) pesquisas presenciais, utilizando 
dispositivos eletrônicos portáteis. 

3.10.4. Entrevistadores de Campo 

3.10.4.1. Profissionais entrevistadores de pesquisa de mercado júnior 
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com formação mínima no ensino médio, tantos quantos forem 
necessários, alocados para realização de entrevistas 
presenciais, com experiência em pelo menos 2 (duas) 
pesquisas presenciais utilizando dispositivos eletrônicos 
portáteis. 

3.11. Experiência dos Profissionais: 

3.11.1. Para os profissionais Coordenador de Pesquisa e Líder de Pesquisa 
solicitados nos subitens anteriores deste Termo de Referência deverão 
comprovar a experiência e o grau de instrução solicitado através de 
documentos hábeis, conforme explicitado nos itens anteriores. 

3.11.2. Os Entrevistadores de Campo deverão ser treinados e sempre dispor do 
acompanhamento de Supervisores de Campo para a execução dos 
serviços. 

3.11.3. A CONTRATADA disponibilizará um único Coordenador de Pesquisa, o 
qual será responsável por todos os procedimentos para a execução dos 
serviços deste Termo de Referência, e será o contato entre a CPTM e a 
CONTRATADA para a gestão contratual e/ou das atividades. 

3.11.4. A CONTRATADA poderá substituir com a devida aprovação da CPTM o 
pessoal técnico indicado, desde que a nova equipe possua qualificação 
equivalente. 

3.11.4.1. Para o caso de substituição de profissionais que necessitam de 
treinamento, o custo de novo treinamento fica por conta da 
CONTRATADA. 

3.11.4.2. Para o caso dos profissionais Coordenador e Líder de 
Pesquisa, a proposta de substituição deverá ser devidamente 
fundamentada e o profissional novo deve minimamente possuir 
a experiência exigida conforme os requisitos contidos nos 
subitens 3.10.1 e 3.10.2. 

3.11.5. Caso haja a substituição, o Gestor do contrato terá o prazo de até 5 (cinco) 
dias para a aprovação da nova equipe da CONTRATADA. 

3.11.6. Caso haja a substituição temporária, por motivo de férias, saúde ou outra 
motivação, não haverá prorrogação de prazos de entrega de atividades, 
cabendo a CONTRATADA informar à CPTM a necessidade de substituição 
conforme subitens 3.11.4.2 e 3.11.5. 

4. DIRETRIZES METODOLÓGICAS 

4.1. SERVIÇO DE APLICAÇÃO DE FORMULÁRIOS ESTRUTURADOS EM 
SERVIÇOS, ESTAÇÕES E ENTORNOS DA CPTM 

4.1.1. A CONTRATADA deverá explicitar, mediante Plano de Trabalho, a 
metodologia que utilizará para a execução das entrevistas. 

4.1.2. As respostas das entrevistas deverão ser gravadas no próprio dispositivo 
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eletrônico portátil coletor de dados com a devida autorização do 
entrevistado para futuras verificações. 

4.1.2.1. Para os casos em que a CONTRATADA utilize 
dispositivos/aplicativos que registrem o áudio das entrevistas 
realizadas, a CPTM poderá solicitar o fornecimento do áudio 
para acompanhamento das entrevistas. 

a) Nesse caso, o áudio deverá ser fornecido em até 3 (três) 
dias da solicitação da CPTM, respeitando o disposto na 
LGPD. 

4.1.2.2. Cada entrevista realizada deverá ter as informações de data e 
de hora de início e fim, fornecidas automaticamente pela 
própria plataforma de questionários, além de número de 
telefone do entrevistado, de forma a atender ao Item 6 - 
Controle de Qualidade e Fiscalização. 

4.1.3. As entrevistas serão aplicadas impreterivelmente em dias e locais pré-
determinados pela CPTM. 

4.1.4. A CPTM fornecerá a base amostral, distribuída por local, proporcional ao 
fluxo de passageiros, em períodos de “pico” e de “vale” operacional, bem 
como o sentido da viagem, quando necessário.  

4.1.5. Quando solicitado pela CPTM, os Entrevistadores de Campo e 
Supervisores de Campo deverão, antes de iniciar cada cota das 
entrevistas por período em cada local, solicitar a um funcionário da CPTM 
autorização para dar início às atividades. 

4.1.5.1. Essa autorização deverá ser obtida através do preenchimento 
de dados em uma plataforma de questionários para dispositivos 
eletrônicos portáteis, e deverá conter minimamente os dados 
conforme proposto no Formulário de Autorização para Início do 
Serviço/Período, anexo deste Termo de Referência. 

4.1.5.2. A CPTM poderá desconsiderar do cômputo de entrevistas 
válidas a cota de entrevistas por período que não tiveram 
autorização de início para a sua execução. 

4.1.6. A plataforma de questionários para coleta de dados, bem como a 
plataforma de Formulário de Autorização para Início do Serviço/Período 
deverão ser providenciadas pela CONTRATADA e aprovadas previamente 
pela CPTM. 

4.1.7. O conteúdo dos formulários (questionários) será elaborado pela CPTM e, 
quando solicitada, a CONTRATADA deverá realizar um pré-teste com pelo 
menos 5% (cinco por cento) do total das entrevistas programadas em local 
a ser determinado pela CPTM, cujos resultados permitirão ajustes e 
elaboração do manual de treinamento. 

4.1.7.1. Essas entrevistas não serão contabilizadas no total do serviço 
requisitado. 
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4.1.7.2. Durante o prazo de vigência do contrato, poderão ocorrer até 5 
(cinco) ocorrências de pré-teste de formulário. 

4.1.8. Com base no formulário validado, a CONTRATADA deverá elaborar a 
programação das entrevistas, considerando orientações, locais e 
distribuição amostral informada pela CPTM. 

4.1.8.1. A programação deverá ser fornecida até 3 (três) dias antes do 
início das atividades de coleta e deverá contemplar todo o 
período da atividade de coleta, seja esse Tipo 1 ou Tipo 2, de 
forma que a CPTM possa, caso queira, acompanhar as 
atividades de coleta. 

4.1.8.2. As atividades em campo não poderão ser iniciadas caso a 
apresentação da programação das entrevistas não seja 
entregue à CPTM no período e forma mencionados neste 
subitem. 

4.1.9. A CONTRATADA deverá preparar material de apoio para treinamento dos 
Entrevistadores de Campo e Supervisores de Campo, constituído de 
manual com instruções e procedimentos para a execução dos serviços. 

4.1.9.1. O treinamento deverá abordar, minimamente, objetivos gerais 
da pesquisa, locais de aplicação e questionário completo. 

4.1.9.2. Os materiais de apoio deverão ter aprovação prévia da CPTM. 

4.1.9.3. Durante o prazo de vigência do contrato poderão ocorrer até 5 
(cinco) ocorrências de treinamento com elaboração de manual 
com instruções. 

4.1.10. As amostras informadas pela CPTM, deverão ser rigorosamente 
respeitadas de acordo com o local/cota/período/sentido da viagem 
definidos, a fim de não prejudicar o resultado. 

4.1.10.1. Caso a CONTRATADA apresente banco de dados com 
quantidade de entrevistas abaixo do solicitado, esse número 
deverá ser complementado para o cumprimento da distribuição 
amostral definida pela CPTM para o serviço requisitado. 

4.1.10.2. Caso a CPTM não aprove entrevistas por caráter técnico 
(inconsistências), essas entrevistas serão repostas, por conta 
da CONTRATADA. 

4.1.11. A CONTRATADA deverá validar as entrevistas, conforme descrito no Item 
6 - Controle de Qualidade e Fiscalização deste Termo de Referência. 

4.1.12. A abordagem adotada pelos entrevistadores deverá manter o caráter 
aleatório da seleção dos respondentes - considerando aspectos como 
gênero e faixa etária - de forma a evitar qualquer viés que comprometa os 
resultados da pesquisa. 

4.1.13. A CONTRATADA deverá encaminhar diariamente à CPTM, por e‑mail 
dirigido ao Fiscal do contrato, o banco de dados contendo todas as 
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entrevistas, bem como o banco de dados relativo às autorizações de 
acesso. 

4.1.13.1. Este envio deverá ocorrer até as 13 horas do dia subsequente 
ao da coleta. 

4.1.13.2. A CPTM poderá rejeitar qualquer entrega realizada após o 
prazo estabelecido. 

a) Nesse caso, as entrevistas deverão ser repostas. 

4.1.14. Ao finalizar cada serviço, a Base de Dados completa, com todas 
entrevistas realizadas deverá ser encaminhada em arquivo digital para o 
Gestor do contrato e Fiscal do contrato, em software Microsoft Excel.  

4.1.15. A CONTRATADA deverá criar aplicativo nos dispositivos eletrônicos 
portáteis para a realização das entrevistas e se responsabilizar por aferir 
todos os formulários preenchidos. 

4.1.15.1. Os registros deverão estar devidamente consistidos e íntegros. 

4.1.15.2. Na ocorrência de qualquer irregularidade, seja no 
preenchimento, ausência ou incompatibilidade de informação, 
as entrevistas deverão ser repostas no mesmo período e 
estação. 

5. AMOSTRAGEM DAS PESQUISAS 

5.1. A CPTM fornecerá as cotas de entrevistas para cada serviço, considerando 
intervalos de tempo (picos e vales), locais e sentido das viagens (centro/bairro e 
bairro/centro). 

5.2. Para as entrevistas, poderão ser considerados até seis períodos (em dias úteis), 
compreendidos entre 5h00 e 22h30, com distribuições proporcionais ao fluxo dos 
passageiros por intervalo de tempo. 

5.2.1. Poderão ser atribuídos períodos de pico e de vale diferenciados para cada 
linha, porém tais períodos estarão aproximadamente (podendo haver 
variação) entre os seguintes horários: 

5.2.1.1. Entre 5h00 e 8h00 (pico da manhã). 

5.2.1.2. Entre 8h00 e 11h00 (vale da manhã). 

5.2.1.3. Entre 11h00 e 13h00 (pico da tarde). 

5.2.1.4. Entre 13h00 e 16h00 (vale da tarde). 

5.2.1.5. Entre 16h00 e 20h00 (pico da noite). 

5.2.1.6. Entre 20h00 e 22h30 (vale da noite). 

5.2.2. As estações da CPTM estão abertas entre 4h00 e 24h00. 

5.2.3. Do total estimado de pesquisas, há a previsão de até 5% (cinco por cento) 
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das mesmas ocorrerem no período entre 22h00 e 22h30 (adicional 
noturno). 

5.2.4. A CPTM poderá, ainda, solicitar que coletas sejam realizadas aos 
sábados, domingos e feriados, no período das 5h00 e 22h30. 

6. CONTROLE DE QUALIDADE E FISCALIZAÇÃO 

6.1. A CONTRATADA deverá validar, através de contato telefônico com os 
entrevistados, pelo menos 2% (dois por cento) do total das entrevistas ou 48 
(quarenta e oito) checagens, o que for maior. 

6.1.1. A seleção dos registros deverá ocorrer de forma a assegurar minimamente 
a diversidade e a distribuição dos dados considerando todos os dias e 
períodos de realização da coleta e abrangendo todos os Entrevistadores 
de Campo. 

6.1.2. Os dados provenientes de cada entrevista deverão garantir 100% (cem por 
cento) de integridade, de modo a viabilizar a adequada e completa análise 
a ser realizada pela CPTM. 

6.1.3. A CONTRATADA deverá comprovar à CPTM a validação proposta no item 
através de registro com gravação do áudio em viva-voz (ou vídeo com 
áudio em viva voz), para que seja possível ouvir a conversa entre o 
profissional alocado para a atividade de verificação (Líder de Pesquisa) em 
contato com o entrevistado. 

6.1.3.1. Não serão aceitas, para fins de análise, verificação ou 
validação, gravações cujo conteúdo de áudio se apresente 
inaudível, ininteligível ou de qualquer forma incompreensível. 

6.1.4. Para o contato desta verificação, o profissional poderá apenas se referir 
ao entrevistado pelo primeiro nome, fazendo referência quanto à data da 
entrevista, local, faixa horária e aspectos significativos que se façam 
importante para que a CPTM tenha comprovada a integridade dos 
trabalhos realizados. 

6.1.4.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no Plano de Trabalho, 
script do roteiro para o contato proposto, que deverá ser 
aprovado pela CPTM. 

a) O script deverá ser obrigatoriamente aplicado em todas 
as ligações realizadas, não sendo admitidos, para fins de 
validação, os registros em que sua utilização não tenha 
sido integralmente observada. 

6.1.5. A CONTRATADA deverá apresentar, no Plano de Trabalho, a metodologia 
a ser empregada para a seleção dos registros destinados à validação das 
entrevistas, a qual ficará sujeita à prévia análise e aprovação pela CPTM, 
nos moldes descritos neste item 6. 

6.1.6. Durante o prazo de vigência do contrato poderão ocorrer até 5 (cinco) 
ocorrências de validação das entrevistas realizadas. 



   
 

PE02326   
 

7. PLANO DE TRABALHO 

7.1. O Plano de Trabalho deve ser detalhado e contemplar todas as etapas, 
considerando a metodologia de execução dos serviços, os insumos necessários, 
os prazos mínimos e máximos e resultados esperados, conforme o escopo e 
cronograma propostos considerando minimamente: 

7.1.1. Detalhamento do escopo de trabalho; 

7.1.2. Recursos humanos e materiais alocados; 

7.1.3. Prazos e custos para realização de cada serviço; 

7.1.4. Especificações dos produtos do trabalho; 

7.1.5. Outras indicações relevantes. 

7.2. Deverá ser apresentada a indicação nominal do Coordenador de Pesquisa, de 
acordo com a descrição indicada no subitem 3.10 deste Termo de Referência. 

7.3. A apresentação da relação dos profissionais alocados será necessária para a 
execução de cada serviço, conforme segue: 

7.3.1. Para realização dos serviços, a CPTM providenciará autorizações para a 
equipe técnica (a saber: Coordenador de Pesquisa, Líder de Pesquisa, 
Supervisores de Campo e Entrevistadores de Campo) para o acesso ao 
seu sistema, mediante fornecimento de nome completo e registro geral de 
identidade (RG) pela CONTRATADA, com antecedência mínima de 3 
(três) dias da data da pesquisa a ser realizada. 

8. PRODUTOS DO SERVIÇO 

8.1. PRÉ-TESTE DO FORMULÁRIO 

8.1.1. A CONTRATADA deverá aplicar, caso solicitado pela CPTM, um pré-teste 
do formulário com pelo menos 5% (cinco por cento) do total das entrevistas 
programadas ou 120 (cento e vinte) entrevistas válidas, o que for maior, 
para validar a consistência e a compreensão das perguntas elaboradas 
pela CPTM. 

8.1.1.1. Estas entrevistas serão realizadas em estações, entornos ou 
serviços a serem determinadas pela CPTM e não serão 
contabilizadas no total de entrevistas do serviço. 

8.1.1.2. A base de dados consolidada do Pré-teste deverá ser 
encaminhada à CPTM no prazo máximo de 2 (dois) dias, 
contados da data de sua realização. 

8.1.1.3. Caso a CPTM não aprove o banco de dados do Pré-teste, a 
CONTRATADA terá um prazo máximo de 2 (dois) dias para 
repor a quantidade de registros que apresentarem 
inconsistências. 

8.1.1.4. Durante o prazo de vigência do contrato poderão ocorrer até 5 
(cinco) ocorrências de pré-teste de formulário. 
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8.2. MANUAIS DE INSTRUÇÃO E TREINAMENTO 

8.2.1. A CONTRATADA elaborará e confeccionará os manuais de instrução para 
treinamento e distribuição para todos os Entrevistadores de Campo e 
Supervisores de Campo. 

8.2.1.1. A CPTM deverá aprovar o conteúdo dos manuais num prazo 
máximo de 4 (quatro) dias após o recebimento do manual 
desenvolvido pela CONTRATADA. 

8.2.1.2. Caso a CPTM não aprove o conteúdo do manual, a 
CONTRATADA terá um prazo máximo de 02 (dois) dias para 
apresentar as correções solicitadas. 

8.2.1.3. Durante o prazo de vigência do contrato está prevista a 
realização de até 5 (cinco) treinamentos com confecção de 
manuais de instrução para distribuição aos Entrevistadores de 
Campo e Supervisores de Campo. 

8.2.2. Após aprovação dos manuais, o treinamento para a execução dos serviços 
deverá ser realizado com antecedência de até 2 (dois) dias da execução 
dos trabalhos em campo e será acompanhado por profissionais da CPTM. 

8.2.3. O treinamento poderá ser online ou presencial, dependendo de 
autorização da CPTM. 

8.2.3.1. Durante o treinamento, representantes da CPTM poderão 
intervir no conteúdo abordado, caso necessário. 

8.2.4. Todos os custos envolvidos para a realização dos treinamentos serão de 
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 

8.3. BASE DE DADOS 

8.3.1. Após a conclusão dos serviços de coleta de campo, de acordo com o prazo 
estipulado no item de Descrição dos Serviços deste Termo de Referência, 
a CONTRATADA deverá encaminhar eletronicamente, através de e-mail 
e/ou expediente via Sistema Eletrônico de Informações - SEI, ao Gestor 
do contrato e ao Fiscal do contrato, a Base de Dados anonimizada (sem 
dados do entrevistado) de todo o serviço realizado, com todos os dados 
coletados. 

8.3.1.1. O arquivo deverá estar editado no software Microsoft Excel 365, 
Microsoft Excel versão 2016 ou versão superior. 

8.3.1.2. A Base de Dados finalizada da pesquisa deverá ser 
apresentada de forma consolidada, em conformidade com o 
plano amostral estabelecido, isenta de inconsistências, e 
encaminhada à CPTM para análise no prazo máximo de 3 (três) 
dias, contados do último dia de coleta de campo. 

8.3.1.3. A CPTM terá até 12 (doze) dias para aprovar a Base de Dados. 

8.3.1.4. Caso a CPTM não aprove o banco de dados da pesquisa, a 
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CONTRATADA terá um prazo máximo de 3 (três) dias para 
repor a quantidade de registros que apresentarem 
inconsistências. 

8.4. PROCESSAMENTO DE DADOS - APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS E 
ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO 

8.4.1. A CONTRATADA deverá apresentar, durante a vigência do contrato, a 
depender do caráter da pesquisa e solicitação da CPTM, até 5 (cinco) 
apresentações gráficas, contendo, minimamente, informações 
metodológicas e resultados da pesquisa, em meio eletrônico, em arquivo 
editável no software Microsoft Powerpoint, no formato de apresentação, a 
ser fornecido pela CPTM. 

8.4.1.1. A apresentação deverá ser entregue de forma consolidada, em 
conformidade com os resultados da pesquisa, isenta de 
inconsistências, e encaminhada à CPTM para análise no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias, contados da data de aprovação da 
Base de Dados da pesquisa pela CPTM. 

8.4.1.2. Caso a CPTM não aprove apresentação dos resultados da 
pesquisa, a CONTRATADA terá um prazo máximo de 3 (três) 
dias para fazer as correções apontadas e reenviar à CPTM para 
nova análise. 

8.4.2. Após a aprovação da apresentação dos resultados da pesquisa, a 
CONTRATADA deverá apresentar, durante a vigência do contrato, a 
depender do caráter da pesquisa e solicitação da CPTM, até 5 (cinco) 
relatórios técnicos analíticos, contendo, minimamente, análises, 
diagnósticos pontuais e interpolações dos itens pesquisados, em meio 
eletrônico, em arquivo editável no software Microsoft Word, no formato de 
relatório técnico, a ser fornecido pela CPTM. 

8.4.2.1. O relatório técnico deverá ser entregue de forma consolidada, 
em conformidade com os resultados da pesquisa, isento de 
inconsistências, e encaminhado à CPTM para análise no prazo 
máximo de 3 (três) dias, contados da data de aprovação da 
apresentação dos resultados da pesquisa pela CPTM. 

8.4.2.2. Caso a CPTM não aprove o relatório técnico, a CONTRATADA 
terá um prazo máximo de 3 (três) dias para fazer as correções 
apontadas e reenviar à CPTM para nova análise. 

8.5. CONTROLE DE FISCALIZAÇÃO - REGISTROS DE VÍDEO 

8.5.1. A CONTRATADA deverá apresentar, durante a vigência do contrato e a 
depender do caráter da pesquisa, até 5 (cinco) registros de vídeo da 
ligação telefônica em viva-voz que permita captar o áudio do entrevistado 
e do profissional da CONTRATADA (Líder de Pesquisa), além de 
possibilitar a identificação deste profissional, em cumprimento ao disposto 
no Item 6 - Controle de Qualidade e Fiscalização. 

8.5.1.1. Para o contato telefônico, o profissional deverá utilizar script 
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previamente definido e poderá se referir ao entrevistado pelo 
primeiro nome, fazendo referência quanto à data da entrevista, 
local e faixa horária e aspectos significativos que se façam 
importantes para que a CPTM tenha comprovada a integridade 
dos trabalhos realizados. 

8.5.2. A CONTRATADA deverá validar, através de contato telefônico com os 
entrevistados, pelo menos 2% (dois por cento) do total das entrevistas ou 
48 checagens, o que for maior. 

8.5.2.1. A seleção dos registros deverá ocorrer de forma a assegurar 
minimamente a diversidade e a distribuição dos dados 
considerando todos os dias e períodos de realização da coleta 
e abrangendo todos os entrevistadores de campo. 

9. ANEXOS

9.1. Fazem parte deste Termo de Referência os seguintes documentos anexos ao
edital:

9.1.1. Cronograma Físico-Financeiro.

9.1.2. Critérios de Medição.

9.1.3. Formulário de Autorização para Início do Serviço/Período.

9.1.4. Norma Implementadora NI.01/011 - Cláusulas de Saúde e Segurança do
Trabalho nas Contratações de Serviços e Obras. 



Mês

Serviço tipo 1 - 
Pesquisas de coleta 

de dados - até 30 
questões

Serviço tipo 2 - 
Pesquisas de coleta 
de dados - até 100 

questões

Pré-teste formulário 
Manuais de instrução e 

treinamento
Controle de qualidade e 

fiscalização 

Processamento de dados - 
Relatório e apresentação 

dos resultados 
Total

1 6,02% 6,02%
2
3 15,15% 0,75% 0,87% 0,27% 0,78% 17,81%
4
5
6 6,02% 0,75% 0,87% 0,27% 0,78% 8,68%
7
8
9
10 30,30% 0,75% 0,87% 0,27% 0,78% 32,96%
11
12
13
14
15 15,15% 0,75% 0,87% 0,27% 0,78% 17,81%
16
17
18 6,02% 0,75% 0,87% 0,27% 0,78% 8,68%
19
20
21
22 4,01% 4,01%
23
24 4,01% 4,01%

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO



 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

 

Serviço tipo 1 - Pesquisas de coleta de dados - até 30 questões 

PREÇO INCLUI: serviço de coleta de dados com formulários estruturados no que 
tange a serviços, estações e entornos da Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos – CPTM, que corresponde a 400 (quatrocentas) entrevistas 
presenciais válidas, conforme condições previstas no Termo de Referência, em 
período compreendido entre 5h00 e 22h30, e a disponibilização do banco de dados 
em meio eletrônico, em arquivo editável. 

O serviço contempla as atividades dos profissionais: 1. Coordenador de Pesquisa, 2. 
Líder de Pesquisa, 3. Supervisores de Campo e 4. Entrevistadores de Campo. 

Os dados serão coletados em plataforma de questionários, por meio de dispositivo 
eletrônico portátil, preferencialmente tablets ou outro dispositivo móvel com 
especificação técnica mínima compatível. 

MEDIÇÃO: por conjunto de entrevistas válidas, devidamente aceito e aprovado pela 
Fiscalização da CPTM. 

 
Serviço tipo 2 - Pesquisas de coleta de dados - até 100 questões 

PREÇO INCLUI: serviço de coleta de dados com formulários estruturados no que 
tange a serviços, estações e entornos da Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos – CPTM, que corresponde a 400 (quatrocentas) entrevistas 
presenciais válidas, conforme condições previstas no Termo de Referência, em 
período compreendido entre 5h00 e 22h30, e a disponibilização do banco de dados 
em meio eletrônico, em arquivo editável. 

O serviço contempla as atividades dos profissionais: 1. Coordenador de Pesquisa, 2. 
Líder de Pesquisa, 3. Supervisores de Campo e 4. Entrevistadores de Campo. 

Os dados serão coletados em plataforma de questionários, por meio de dispositivo 
eletrônico portátil, preferencialmente tablets ou outro dispositivo móvel com 
especificação técnica mínima compatível. 

MEDIÇÃO: por conjunto de entrevistas válidas, devidamente aceito e aprovado pela 
Fiscalização da CPTM. 
 
 
Pré-teste formulário 

PREÇO INCLUI: serviço de coleta de dados com formulários estruturados no que 
tange a serviços, estações e entornos da Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos – CPTM, com pelo menos 5% (cinco por cento) ou 120 (cento e vinte) 
entrevistas válidas, o que for maior, do total das entrevistas programadas, para validar 
a consistência e a compreensão das perguntas elaboradas pela CPTM, cujos 
resultados permitirão ajustes e elaboração do manual de treinamento. 

O serviço contempla as atividades dos profissionais: 1. Coordenador de Pesquisa, 2. 
Líder de Pesquisa, 3. Supervisores de Campo e 4. Entrevistadores de Campo. 

Os dados serão coletados em plataforma de questionários, por meio de dispositivo 



eletrônico portátil, preferencialmente tablets ou outro dispositivo móvel com 
especificação técnica mínima compatível. 

MEDIÇÃO: por conjunto de entrevistas válidas, devidamente aceito e aprovado pela 
Fiscalização da CPTM. 

Manuais de instrução e treinamento 

PREÇO INCLUI: serviço de elaboração, confecção e distribuição de manuais de 
instrução, bem como treinamento (online ou presencial), para todos os 
Entrevistadores de Campo e Supervisores de Campo. 

O serviço contempla as atividades dos profissionais: 1. Coordenador de Pesquisa, 2. 
Líder de Pesquisa, 3. Supervisores de Campo e 4. Entrevistadores de Campo, bem 
como de Digitador. 

MEDIÇÃO: por treinamento ministrado devidamente acompanhado dos manuais de 
instrução, devidamente aceito e aprovado pela Fiscalização da CPTM. 

Controle de qualidade e fiscalização 

PREÇO INCLUI: serviço de contato telefônico com o entrevistado, com pelo menos 
2% (dois por cento) ou 48 (quarenta e oito) entrevistados, o que for maior, do total 
das entrevistas programadas, e a disponibilização dos registros de vídeo da ligação 
telefônica em viva-voz, que permita captar o áudio do entrevistado e do profissional 
da Contratada. 

O serviço contempla as atividades do profissional: 1. Líder de Pesquisa. 

MEDIÇÃO: por conjunto de registros de vídeo das ligações telefônicas válidos em 
quantidade compatível a 2% (dois por cento) ou 48 (quarenta e oito) entrevistados, o 
que for maior, devidamente aceito e aprovado pela Fiscalização da CPTM. 

Processamento de dados - Relatório e apresentação dos resultados 

PREÇO INCLUI: serviço de elaboração de Relatórios Técnicos Analíticos, contendo, 
minimamente, análises, diagnósticos pontuais e interpolações dos itens pesquisados, 
no formato de relatório técnico, a ser fornecido pela CPTM, bem como serviço de 
elaboração de Apresentações Gráficas, contendo, minimamente, informações 
metodológicas e resultados da pesquisa, ambos materiais entregues em meio 
eletrônico, em arquivo editável. 

O serviço contempla as atividades dos profissionais: 1. Coordenador de Pesquisa e 
2. Líder de Pesquisa, bem como de Digitador.

MEDIÇÃO: por conjunto de relatório técnico e apresentação gráfica, devidamente 
aceito e aprovado pela Fiscalização da CPTM. 



PE02326 

FORMULÁRIO DE AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DO SERVIÇO/PERÍODO 

Principais dados que deverão ser registrados no Formulário de Planilha Eletrônica de 

Autorização para iniciar o serviço de pesquisa em cada estação/local por período de 

execução, conforme proposta de layout abaixo. 

PLANILHA ELETRÔNICA DE AUTORIZAÇÃO 

DADOS DO ENTREVISTADOR (A) 

1 – NOME 

2 – LINHA / SERVIÇO 

3 – ESTAÇÃO / LOCAL 

DADOS DO COLABORADOR(A) DA CPTM 

1 – NOME COMPLETO 

2 - NÚMERO DA MATRÍCULA 

3 – SIGLA DA ÁREA 

DADOS FORNECIDO PELO FORMULÁRIO 

1 – DATA ____/____/____ 

2 – HORA   ___________ 
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1. FINALIDADE 

Estabelecer critérios relativos à inclusão nos Termos de Referência - TR, de cláusulas 
contratuais relacionadas à Saúde e Segurança do Trabalho e segurança operacional de 
terceiros que atuem em suas dependências ou em local previamente convencionado em 
contrato, bem como, definir responsabilidades inerentes à execução, fiscalização e gestão 
destas condições durante a realização dos serviços e obras. 

2. DISTRIBUIÇÃO 

Todas as áreas da CPTM. 

3. VIGÊNCIA 

Este Instrumento Normativo entra em vigor 02 (dois) dias após a data de sua publicação. 

4. DEFINIÇÕES 

As expressões utilizadas neste Instrumento Normativo podem ser consultadas na Intranet 
em Menu/Administração/Sistema de Documentos Regulatórios/Glossário. 

5. DIRETRIZES 

5.1. Gerais 

a.) Cabe à CPTM: 

1. Apresentar diretrizes que devem ser cumpridas ao longo da prestação dos serviços ou
da implantação de obras e equipamentos, por Contratadas, Supervisoras e
Gerenciadoras, em relação à Saúde e Segurança do Trabalho de terceiros que atuem
em suas dependências ou em local previamente convencionado em contrato.

2. Garantir e fiscalizar que a execução dos serviços ou obras sejam realizados com a
observância de toda a legislação e normas regulamentadoras destinadas à saúde e
segurança dos empregados que estejam atuando na CPTM.

b.) Cabe à empresa contratada: 

1. Para a realização dos serviços ou obras, executar, obrigatoriamente, as atividades com
a observância de toda a legislação e normas regulamentadoras destinadas à saúde e
segurança dos empregados que estejam atuando na CPTM.

2. Antes do início dos trabalhos, apresentar documentos, conforme previsto em contrato,
que comprovem que a contratada cumpre integralmente as Normas Regulamentadoras
de saúde e segurança do trabalho e normas internas da CPTM.

3. Nos casos de subcontratação, a contratada deverá se responsabilizar pela realização
dos serviços ou obras com a observância de toda a legislação e normas
regulamentadoras destinadas à saúde e segurança dos empregados que estejam
atuando na CPTM e, em especial, ao conteúdo desta Norma Implementadora.

4. Adotar medidas internas ou externas aos locais de trabalho visando eliminar qualquer
possibilidade de riscos de acidentes.

5. As empresas da Indústria da Construção, deverão comunicar os serviços/obras à
Subsecretaria de Inspeção do Trabalho – SIT do Ministério do Trabalho e Previdência
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conforme requisito da alínea “b” do item 18.3.1 – Comunicação Prévia da Obra da NR 
18; 

6. Instalar placas de sinalização ou de comunicação, relativas à Saúde e Segurança, do 
Trabalho, de acordo com os Procedimentos Operacionais da CPTM. 

c.) Compete à Supervisora, além do acompanhamento de execução do objeto contratado, a 
verificação documental exigida para cumprimento de Normas Regulamentadoras, bem 
como, acompanhamento de campo do cumprimento das exigências relacionadas a Saúde 
e segurança do trabalho, reportando ao Gestor do Contrato qualquer irregularidade 
observada.  

d.) Compete à Gerenciadora acompanhar o andamento geral dos serviços ou obras em 
andamento, com planilhamento de informações, que subsidiem decisões da 
administração da CPTM. 

5.2. Cláusulas de Saúde e Segurança do Trabalho que devem constar nos 
termos de referência / contratos  

5.2.1. Do Programa de Trabalho  

a.) A Contratada deve: 

1. Responsabilizar-se para que os serviços ou obras sejam executados em conformidade 
com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, destinadas 
à Saúde e Segurança do Trabalho e demais disposições estabelecidas por legislação 
federal, estadual, municipal e instrumentos normativos de órgãos técnicos oficiais. 

2. Manter um Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do 
Trabalho - SESMT, devidamente registrado no órgão fiscalizador, sempre que suas 
características assim o exigir.  

3. Deve indicar um profissional responsável pelo serviço especializado, para 
entendimentos com a CPTM, apresentando o respectivo comprovante de recolhimento 
da ART - Anotação de Responsabilidade Técnica. 

4. Na desobrigatoriedade legal de exigência do SESMT, cujos serviços envolvam riscos 
ambientais (físicos / químicos / biológicos / ergonômicos e de acidentes), designar um 
responsável técnico, com o devido recolhimento de ART para os assuntos de Saúde e 
Segurança do Trabalho a serem praticados nas dependências da CPTM.  

5. Deve obedecer às determinações da segurança operacional no tocante ao acesso às 
áreas operacionais ou de tráfego de trens.  

b.) As recomendações da CPTM devem ser registradas, prontamente acatadas e 
implementadas sob inteira responsabilidade e ônus da Contratada. 

5.3. Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e Assédio – CIPA 

a.) A contratada: 

1. Deve manter uma Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e Assédio de acordo 
com os requisitos constantes na NR 05 - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
e Assédio. 

2.  Caso seja uma Empresa da Indústria da Construção, deve manter uma Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes e Assédio de acordo com a NR 18 - Segurança e 
Saúde no Trabalho na Indústria da Construção. 

3.  Deverá apresentar no início dos serviços (ou disponibilizar para a fiscalização), as atas 
de eleição, instituição e posse da CIPA, juntamente com o calendário anual de reuniões 
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ordinárias e manter cópias das atas, devidamente assinadas, para eventual 
fiscalização. 

4.  Nos casos em que a contratada possuir 05 (cinco) ou mais empregados atuantes na 
CPTM, e não for atendida por SESMT próprio (nos termos da NR 4) ou na 
desobrigatoriedade legal da exigência da CIPA, deverá indicar um representante entre 
estes empregados, que esteja devidamente treinado, para auxiliar na execução das 
ações de prevenção em segurança e saúde no trabalho e cumprir os objetivos da NR 
5. 

5. Deverá encaminhar para o gestor do contrato as demandas que interferem nas 
condições de operacionalidade da CPTM apresentadas pela CIPA para avaliação e 
deliberação. 

5.4. Do Plano de Trabalho 

As empresas contratadas devem apresentar previamente ao início dos serviços um Plano 
de Trabalho contendo, no mínimo, etapas da obra/serviço e aspectos de saúde e 
segurança do trabalho para cada fase, APR (Análise Preliminar de Risco) além da 
declaração de atendimento às Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho 
(conforme estabelecido na legislação vigente), os seguintes itens: 

5.4.1. Programa de Gestão de Riscos Ocupacionais - PGR 

a.) A contratada deve apresentar à CPTM, o PGR, elaborado nos moldes na NR 01 - 
Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais; 

b.) As contratadas da Indústria da Construção, além da apresentarem o PGR, devem atender 
as exigências específicas previstas na NR 01 e requisitos da NR 18. 

5.4.2. Ordens de Serviço de Saúde e Segurança do Trabalho 

a.) A emissão de Ordens de Serviço de Saúde e Segurança no Trabalho, deve obedecer aos 
termos da NR 01 contendo instruções quanto às precauções para evitar acidentes do 
trabalho ou doenças ocupacionais, objetivando:  

1. Informar os riscos ocupacionais que existam ou possam originar-se nos locais de 
trabalho e os meios para prevenir e controlar tais riscos;  

2. Orientar quanto à realização das tarefas e atividades de modo seguro e saudável;  

3. Definir procedimentos para casos de acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais; 

4. Informar os procedimentos a serem adotados em situação de emergência; 

5. Divulgar aos empregados as obrigações e proibições durante a execução dos 
trabalhos; 

6. Informar sobre a possibilidade de punição pelo descumprimento das Ordens de 
Serviços de Saúde e Segurança no Trabalho expedidas e divulgadas; 

5.4.3. Capacitação e Treinamentos em Segurança e Saúde no Trabalho 

a.) A contratada deve promover, conforme estabelece os requisitos nas NR´s, capacitação e 
treinamento dos trabalhadores, nas funções e atividades que exijam empregados com 
habilitação específica obrigatória por lei, e disponibilizar para a CPTM e/ou fiscalização, 
cópias da documentação comprobatória.  

b.) A contratada que optar pela realização das capacitações por meio das modalidades de 
ensino a distância ou semipresencial deverá observar os requisitos constantes na NR 01 
e em seu Anexo II, e disponibilizar para a CPTM e/ou fiscalização, cópias de toda a 
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documentação que comprove o atendimento dos requisitos do dispositivo 
regulamentador.    

5.4.4. Equipamentos de Proteção Individual – EPI 

a.) Cabe a Contratada fornecer aos seus empregados EPI’s adequados aos riscos de cada 
atividade, dentro do que determina a NR 6 da Portaria 3.214/78 do MTE, bem como 
obrigar e fiscalizar o respectivo uso. 

b.) Os empregados em serviço devem estar devidamente uniformizados, portando crachás 
de identificação e usando os EPI’s necessários. Caso contrário, não é permitido sua 
permanência no local do trabalho. Para atividades noturnas e em túneis deve haver 
iluminação adequada. 

c.) Para trabalhos ao longo da via, o uniforme deverá possuir características de visualização 
a longa distância, ou ser utilizado colete reflexivo. A Contratada deve manter registro da 
entrega e devolução dos EPI’s aos seus empregados, para efeito de fiscalização do 
SESMT da CPTM e Superintendência Regional do Trabalho. 

d.) No plano de trabalho deve constar a relação de EPI’s EPC’s a serem utilizados durante a 
execução dos serviços / obra. 

e.) No Programa de Gerenciamento de Riscos da Industria da Construção deve constar a 
relação dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e suas respectivas especificações 
técnicas, de acordo com os riscos ocupacionais existentes conforme estabelece a alínea 
e do item 18.4.3 da NR 18. 

5.4.5. Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC 

a.) Cabe à Contratada fornecer aos seus empregados EPC’s adequados aos riscos de cada 
atividade, dentro do que determina as Normas Regulamentadoras da Portaria 3.214/78 
do MTE, bem como obrigar e fiscalizar o respectivo uso. 

b.) Os empregados devem ser treinados quanto ao uso corretos dos equipamentos de 
proteção coletivas.  

c.) No plano de trabalho deve constar a relação de EPC’s a serem utilizados durante a 
execução dos serviços / obra. 

d.) No Programa de Gerenciamento de Riscos da Industria da Construção, conforme item 
18.4.3 da NR 18 deve conter:   

1. Projetos dos sistemas de proteção coletiva elaborados por profissional legalmente 
habilitado; 

2.  Projetos dos Sistemas de Proteção Individual Contra Quedas (SPIQ), quando 
aplicável, elaborados por profissional legalmente habilitado. 

5.4.6. Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO 

a.) O PCMSO apresentado pela contratada deve ser elaborado nos moldes da NR 7, sendo 
específico para o respectivo contrato de prestação de serviços, e atualizado ao longo do 
período contratual.  

b.) No PCMSO devem constar, obrigatoriamente: relatório anual discriminado por setores da 
empresa relacionados ao contrato, número e natureza dos exames médicos, avaliações 
clínicas e exames complementares, estatística de resultados considerados anormais, 
bem como planejamento para o próximo ano, visando evidenciar ou atestar a realização 
dos exames necessários ao desenvolvimento do programa.  
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c.) Todas as folhas do PCMSO devem ser visitadas pelo médico responsável pela elaboração 
e implementação do Programa.  

d.) O documento pode ser entregue em formato eletrônico, provido de assinatura com 
certificação digital, ou impresso assinado e com todas as folhas visitadas pelo médico 
responsável pela elaboração e implementação do Programa. 

e.) A contratada que se enquadre como MEI, ME, EPP e graus de risco 1 e 2, que não 
identificar exposições ocupacionais a agentes físicos, químicos, biológicos e riscos 
relacionados a fatores ergonômicos, fica dispensada da obrigatoriedade de elaboração 
do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, conforme item 1.8.6. 
da NR 01. 

f.) A dispensa do PCMSO não desobriga a empresa da realização dos exames médicos e 
emissão do Atestado de Saúde Ocupacional – ASO, conforme item 1.8.6.1 da NR 01. 

g.) É obrigatória a emissão de ASO - Atestado de Saúde Ocupacional nos seguintes casos: 
admissão, periódico, mudança de riscos ocupacionais, retorno ao trabalho ou demissão 
do empregado. O processo deve contar com as seguintes etapas: 

1. Realizar exames complementares compatíveis com a natureza dos riscos a que estão 
expostos os empregados que prestarão serviços. 

2. Realizar exame clínico avaliando os resultados dos exames complementares e a 
compatibilidade com os trabalhos a serem executados, bem como qualquer outra 
doença ou condição pré-existente. 

3. Entregar cópia do ASO de cada empregado que atue nas dependências da CPTM. 

4. Observar a periodicidade do exame médico e complementar, conforme estabelecido 
no PCMSO, e entregar os ASO atualizados.  

5. Manter cópia do ASO no local de prestação do serviço para efeito de fiscalização pelos 
órgãos públicos competentes ou SESMT da CPTM. 

5.4.7. Ficha de informação de Produtos Químicos – FISPQ 

a.) A contratada deve manter disponível no local de trabalho e à disposição de todos os 
trabalhadores, as FISPQ’s dos produtos químicos por ela utilizados.  

b.) Cabe a Contratada implementar medidas de controle de riscos previstas na FISPQ’s e 
orientar os empregados no que se refere às ações em situações de emergência. 

5.4.8. Ocorrência de Acidente de Trabalho 

a.) Quando da ocorrência de acidente de trabalho, a Contratada deve emitir Comunicação de 
Acidentes de Trabalho - CAT, conforme prevê a legislação e enviar cópia ao Gestor do 
Contrato. Na sequência devem ser providenciadas; a CAT, relatórios sobre 
encaminhamentos realizados, relatório de análise de acidente do trabalho e cópia da ata 
de reunião extraordinária da CIPA; 

b.) Casos de acidentes graves ou fatais devem ser imediatamente comunicados ao Gestor 
do contrato; 

c.) Os casos de acidentes do trabalho com óbito, emitir e protocolar a Comunicação de 
Acidente do Trabalho com Óbito - CTO na SRTE – Superintendência Regional de 
Trabalho e Emprego, conforme legislação encaminhando cópia dos protocolos ao Gestor 
do contrato.  

5.4.9. Condições de Ambiente e Áreas de Trabalho 

a.) A Contratada deve: 
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1. Manter as áreas de trabalho e armazenamento em condições de limpeza, higiene, 
organização e segurança, observando: 

• Locais para passagem e trânsito de usuários da CPTM, terceiros e colaboradores 
claramente definidos, sinalizados, desobstruídos e seguros. 

• Locais apropriados e sinalizados para armazenagem/depósito de produtos/ 
materiais.  

• Armazenamento adequado e sinalizado para produtos combustíveis e líquidos 
inflamáveis, conforme Normas Regulamentadoras 20 e 26. 

• Espaço designado e sinalizado para descarte de lixo ou resíduos. 

• Preservar os materiais de sua propriedade ou da CPTM, distribuídos ao longo das 
frentes de serviço, no sentido de evitar acidentes e/ou transtorno ao tráfego. 

2. Realizar o transporte de empregados em veículos apropriados e isentos de riscos. 

3. Disponibilizar aos empregados que atuam nas dependências da CPTM recursos de 
sanitários e vestiários, conforme NR 24. 

4. disponibilizar, quando solicitado pela CPTM, o Laudo Ergonômico, visando atender a 
fiscalização dos órgãos competentes, conforme NR 17. 

b.) A Contratada da Industria da Construção Civil deverá atender aos requisitos da NR 18 e 
demais NR’s. 

5.4.10. Laudos  

a.) Para atividades que envolvam riscos com energia elétrica, inflamáveis e/ou agentes 
insalubres, a contratada deve apresentar os respectivos Laudos Técnicos de 
Insalubridade e Periculosidade. 

5.4.11. Paralisação dos Serviços 

a.) O não cumprimento, por parte da Contratada, das recomendações decorrentes das 
fiscalizações pode acarretar na interrupção ou cancelamento dos trabalhos ficando a 
Contratada sujeita às penalidades estabelecidas em contrato ou legislação vigente. 

b.) Se constatadas transgressões à legislação ou risco iminente à saúde e segurança dos 
empregados, cabe a Contratada prontamente corrigir ou restabelecer as condições 
adequadas, sem as quais os trabalhos não são reiniciados. 

c.) Os custos de paralisação das obras/serviços, no que se refere a segurança do trabalho, 
correm por conta da Contratada. 

5.4.12. Plano de Atuação em Situações de Emergência 

a.) Deve ser apresentado um Plano de Atuação em Situações de Emergência devendo conter 
telefones e endereços de serviços de saúde para eventuais atendimentos aos 
acidentados, bem como, grau de risco identificado e ações a serem adotadas pelos 
envolvidos. 

5.4.13. Plano de Movimentação de cargas (Plano de Rigging). 

a.) Deve ser apresentado o Plano de Movimentação de cargas (documento de planejamento 
de movimentação, transporte e içamento de cargas utilizando um guindaste fixo ou móvel, 
no qual deverão ser analisados as condições de risco do local). 

b.) Esse plano tem como objetivo garantir a segurança dos trabalhadores envolvidos nas 
atividades, prevenir acidentes e minimizar riscos. 
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5.4.14. Comprovação Documental 

a.) As empresas contratadas devem apresentar documentos comprobatórios dos itens 
constantes do Plano de Trabalho, exceto para os itens 5.4.7, 5.4.8 e 5.4.9 desta norma, 
que deverão ser apresentados em data posterior, de comum acordo com o gestor. 

5.5. Responsabilidades  

5.5.1. Área Solicitante  

a.) Prever no TR os aspectos de saúde e segurança trabalho e segurança operacional que 
devem constar nos Contratos. 

b.) Definir padrão de trabalho a ser seguido pela Contratada, prevendo horários adequados 
à realização dos serviços, visando minimizar interferências na operação.  

c.) Incorporar ao TR, informações adequadas às especificidades dos serviços, obras ou 
montagens, de forma a garantir que os contratos contenham cláusulas referentes a saúde 
e segurança do trabalho e segurança operacional. 

d.) Providenciar encaminhamento do TR, à Gerência de Contratações e Compras - GFC para 
início do processo licitatório. 

e.) Após assinatura do Contrato e antes da emissão da Ordem de Serviço, o plano de trabalho 
apresentado pela Contratada deve ser verificado, observando as cláusulas incluídas no 
TR / Contrato, constantes desta Norma. 

5.5.2. GFC – Gerência de Contratações e Compras 

a.) Viabilizar a inclusão das cláusulas relativas à segurança trabalho e segurança operacional 
nos instrumentos contratuais e no decorrer do processo licitatório, conforme previstos no 
TR. 

5.5.3. Gestor/Preposto 

a.) Assegurar que os inícios dos serviços contratados sejam realizados após a empresa 
contratada apresentar os documentos que comprovem o cumprimento integral das 
Normas Regulamentadoras de saúde e segurança do trabalho e normas internas da 
CPTM. 

b.)  Com base no objeto do contrato, validar as etapas da obra/serviço descritos no Plano de 
Trabalho, enviando para a Segurança do Trabalho e ou Supervisoras e/ou Gerenciadoras 
para avaliação. Esse Plano de Trabalho deverá ressaltar os riscos de energia elétrica, 
trabalho em altura, atropelamento, caso haja, e as condutas para eliminação e/ou 
atenuação desses riscos. 

c.) Garantir e fiscalizar que a execução dos serviços ou obras, sejam realizados com a 
observância de toda a legislação e normas regulamentadoras destinadas à saúde e 
segurança dos empregados que estejam atuando na CPTM e, em especial, ao conteúdo 
desta Norma Implementadora. 

d.) Instruir o fiscal ou a Empresa Supervisora contratada para o acompanhamento da 
execução do objeto contratual, sobre os aspectos de saúde e segurança do trabalho e 
segurança operacional previstos nos contratos e passíveis de fiscalização. 

e.) Paralisar a realização de serviços ou obras, quando as atividades gerarem qualquer tipo 
de risco ou danos à saúde e integridade dos trabalhadores, exigindo a correção imediata 
por parte da Contratada e aplicando as sanções cabíveis. 
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f.) Impor restrições de pagamento se descumprida a legislação atinente à saúde e segurança 
do trabalho, bem como, o conteúdo desta Norma Implementadora para a realização do 
objeto contratado. 

g.) Nos contratos que não estão previstos acompanhamento de Supervisora e/ou 
Gerenciadora, em conjunto da Segurança do Trabalho, realizar a verificação e validação 
documental exigida para cumprimento de Normas Regulamentadoras, bem como, 
acompanhamento de campo do cumprimento das exigências relacionadas à Saúde e 
Segurança do Trabalho; 

h.) Receber, avaliar e deliberar as demandas encaminhadas pela CIPA das contratadas. 

i.) Comunicar de imediato os acidentes de trabalho grave e fatais, para a Segurança do 
Trabalho, encaminhando CAT, CTO, relatórios sobre encaminhamentos realizados, 
relatório de análise de acidente do trabalho e cópia da ata de reunião extraordinária da 
CIPA. 

5.6. Fiscal designado pelo Gestor da CPTM ou Supervisora  

a.) Fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais pela Contratada. 

b.) Realizar inspeções sistemáticas dos serviços, verificando o cumprimento do plano de 
trabalho e demais determinações específicas da CPTM, emitindo relatórios de não 
conformidades 

c.) Verificar documentos relativos à saúde e segurança do trabalho, bem como, realizar a 
fiscalização de campo sobre os ambientes e demais condições relativas ao assunto. 

d.) Comprovar a adoção de procedimentos de saúde e segurança do trabalho durante a 
execução da obra ou serviço, verificando se a contratada está cumprindo o plano de 
segurança, fiscalizando o uso de EPI’s, aplicando treinamentos previstos em NR, etc. 

6. COMPETÊNCIAS 

6.1. Departamento de Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho – DFHS 

a.) Responsável pela definição das diretrizes que devem ser cumpridas por contratadas de 
serviços e obras, que tenham empregados atuando nas dependências da CPTM, com 
base no Plano de Trabalho, conforme explanado em Diretrizes Gerais, validado e 
apresentado pelo Gestor do contrato. 

b.) Assessorar Gestores e Fiscais de contratos de serviços e obras, quando solicitado. 

7. DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

a.) Os casos omissos serão dirimidos pelo Diretor Presidente, por proposição da Gerência 
de Desenvolvimento Organizacional e Recursos Humanos – GFH. 

b.) Este instrumento normativo teve seu título alterado: 

De: Cláusulas de saúde e segurança do trabalho nas contratações de serviços e obras  

Para: Cláusulas de saúde e segurança do trabalho nas contratações de serviços e obras 
nas dependências da CPTM 

8. ANEXOS 

Anexo I - Controle de versões  
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8.1. Anexo I - Controle de versões 

 
Versão Data Pág. Motivo 

01 04/05/09 Todas Esta Norma cancela e substitui a NS.DAF/005 - Cláusulas de 
Segurança do Trabalho nas Contratações de Terceiros. 

02 26/11/16 2 e 5 Adequação do Item 5.2.   

03 De 
acordo 
com o 
item 03 

Todas Adequação do texto, atendendo aos requisitos da NR 01. 
Texto analisado pela Gerência de Conformidade, Controles 
Internos e Gestão de Risco – GRI conforme Relatório de 
Conformidade n.º 025/2024. 
Processo SEI! 386.00012049/2024-02 
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ANEXO II  

Proposta da CONTRATADA  



 
  

  

ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO - PE 02326 PROPOSTA FINAL 

  

PREGÃO ELETRÔNICO - PE 02326 

  

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE DADOS COM FORMULÁRIOS ESTRUTURADOS 

EM SERVIÇOS, ESTAÇÕES E ENTORNOS DA COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS 

- CPTM. 

 

Prezados Senhores,  

 

Tendo tomado conhecimento dos termos do edital da licitação sob referência, temos a grata 

satisfação de apresentar nossa proposta para a prestação de serviços objeto desta Licitação.  

  

1.  SERVIÇOS 

  

1.1  A presente proposta Refere-se à PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE DADOS COM 

FORMULÁRIOS ESTRUTURADOS EM SERVIÇOS, ESTAÇÕES E ENTORNOS DA COMPANHIA PAULISTA 

DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM. 

  

1.2   Nela, estão observadas todas as condições estabelecidas no edital do Pregão Eletrônico - PE 

02326 e seus anexos. 

  

2.  PREÇOS 

  

2.1   O preço total para os serviços objeto do edital que propomos é de R$657.500,00 (Seiscentos 

e cinquenta e sete mil e quinhentos reais), data-base junho de 2026. 

  

 

  



 
2.2 No preço indicado no subitem anterior estão incluídos, além da mão de obra, material, 

equipamentos, todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outras 

despesas de quaisquer naturezas que se fizerem indispensáveis à perfeita execução dos serviços 

objeto da licitação, também o BDI. 

  

3.  PRAZOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DE VALIDADE DA PROPOSTA 

  

3.1   O prazo de execução do objeto contratual é de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data 

de início estabelecida na Ordem de Serviço - O.S., a ser emitida pela CPTM em até 15 (quinze) 

dias da data da assinatura do contrato e da aprovação, pela CPTM, do plano de trabalho da 

CONTRATADA, conforme Anexo I - Termo de Referência. 

  

3.2   O prazo de validade da presente proposta é de 90 (noventa) dias, contados a partir da data 

de sua entrega. 

  

4.  DECLARAÇÕES 

  

4.1  Declaramos ter pleno conhecimento da natureza dos serviços a serem prestados. 

  

4.2   Declaramos nos submeter a todas as cláusulas e condições do edital, bem como às 

disposições do Regulamento de Licitações, Contratos e Demais Ajustes da CPTM, vigente a partir 

de 04 de dezembro de 2023, da Lei Federal nº 13.303/16 e da Legislação Estadual pertinente, que 

regerão o contrato decorrente desta licitação. 

  

4.3   Declaramos nosso compromisso de respeitar, cumprir e fazer cumprir, no que couber, o 

Código de Conduta e Integridade e o Código de Conduta e Integridade de Fornecedores, 

Prestadores de Serviços e Parceiros da CPTM que se encontram disponíveis no site da companhia 

no endereço eletrônico  

https://www.cptm.sp.gov.br/cptm/esg-consciente/praticas-de-governanca/codigosde-conduta-integrid 

ade. 

 

  



 
 

Recife, 05 de agosto de 2026  

 

PROMPT CONSULTORIA LTDA CNPJ: 53.844.960/0001-02 

TIAGO MASCARENHAS DE ARAUJO CPF nº 032.597.974-08 

Sócio Administrador 

 

  



 

 

 

 

 

 

ANEXO III  

Planilha de Quantidades e    

Preços Propostos 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

ANEXO IV 

PREGÃO ELETRÔNICO - PE 02326 

PLANILHA DE QUANTIDADES E PREÇOS PROPOSTOS 

 

                          Data – base junho de 2026. 

 
ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE PREÇO UNIT. (R$) PREÇO  TOTAL 

(R$) 

1 Serviço tipo 1 - Pesquisas de coleta de dados - até 30 questõe 13 R$ 17.000,00 R$ 221.000,00 

2 Serviço tipo 2 - Pesquisas de coleta de dados - até 100 

questões 

12 R$ 27.625,00 R$331.500,00 

3 Pré-teste formulário 5 R$ 6.000,00 R$ 30.000,00 

4 Manuais de instrução e treinamento 5 R$ 7.000,00 R$ 35.000,00 

5 Controle de qualidade e fiscalização 5 R$ 2.000,00 R$ 10.000,00 

6 Processamento de dados - Relatório e apresentação dos 

resultados 

5 R$ 6.000,00 R$ 30.000,00 

 
VALOR TOTAL: 

 
R$ 657.500,00 

 
TELEFONE PARA CONTATO: 81 986040646 

E-MAIL: tiago.araujo@promptconsultoria.com 

Recife, 05 de agosto de 2026. 

 

 
PROMPT CONSULTORIA LTDA CNPJ: 53.844.960/0001-02 

TIAGO MASCARENHAS DE ARAUJO CPF nº 032.597.974-08 

Sócio Administrador 



 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

Cópia da Declaração de Ciência e 

Responsabilidade 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 
 

ANEXO VII PREGÃO ELETRÔNICO - PE 02326  

 DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE  

 

Pelo presente, eu,  TIAGO MASCARENHAS DE ARAÚJO, representante da empresa PROMPT CONSULTORIA LTDA, 

inscrita sob nº 53.844.960/0001-02, na qualidade de Fornecedor ou parceiro Comercial da CPTM, neste ato declaro 

estar ciente dos termos do Código de Conduta e Integridade e do Código de Conduta e Integridade de Fornecedores, 

Prestadores de Serviços e Parceiros da CPTM, comprometendo-me a adotar as práticas indicadas neles para a 

realização das atividades minhas e da Empresa, bem como manter a confidencialidade de todas e quaisquer 

informações recebidas para o desenvolvimento das atividades relativas à CPTM, mesmo depois do término da relação 

contratual entre a CPTM e a Empresa.  

 

Além disso, com relação às questões de corrupção, declaro que eu e a Empresa estamos de acordo com as diretrizes 

apresentadas nestes Códigos, acessados através do endereço eletrônico 

https://www.cptm.sp.gov.br/cptm/esg-consciente/praticas-degovernanca/codigos-de-conduta-integridade, e entendo 

que estou proibido de oferecer, prometer, pagar, autorizar ou receber quaisquer pagamentos indevidos, bem como 

realizar fraudes de qualquer natureza.  

 

Declaro ainda que a Empresa cumpre as Leis Aplicáveis de combate à Corrupção e que disseminamos e esperamos a 

mesma conduta de nossos funcionários, fornecedores, parceiros comerciais, funcionários terceirizados e 

representantes.  

 

Recife, 07  de agosto de 2026. 

 

 

TIAGO MASCARENHAS DE ARAUJO 

CPF nº 032.597.974-08 - Sócio Administrador 

 

 



 

 

 

 

 

 

ANEXO V  

Cópia do Termo de 

Confidencialidade e Uso 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

ANEXO IX PREGÃO ELETRÔNICO - PE 02326  

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E USO  

 

A empresa PROMPT CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o número  53.844.960/0001-02, com sede em R do 

Futuro, 564 , Graças Recife, PE, CEP 52050005, doravante designada Signatário, neste ato representada por TIAGO 

MASCARENHAS DE ARAÚJO, inscrito no CPF sob o número 032.597.974-08, aceita as regras, condições e obrigações 

constantes do presente Termo.  

 

1. O objeto deste Termo de Confidencialidade e Uso é prover a necessária e adequada proteção às Informações 

Restritas, de propriedade exclusiva e/ou sob controle da CPTM, reveladas ao Signatário ou por ele acessíveis, em 

função da execução do objeto do contrato.  

 

2. A expressão “Informações Restritas” abrange toda informação escrita, oral ou de qualquer modo apresentada, 

tangível ou intangível, pessoal ou não, incluídas, mas não se limitando, a manifestações técnicas, projetos, 

especificações, desenhos, cópias, diagramas, fórmulas, modelos, amostras, fluxogramas, croquis, fotografias, plantas, 

programas de computador, discos, pen drives, fitas, contratos, planos de negócios e processos.  

 

3. O Signatário compromete-se a não reproduzir nem dar conhecimento a terceiros, sem a anuência formal e expressa 

da CPTM, das informações restritas a ele reveladas ou por ele acessadas.  

 

4. O Signatário compromete-se a não utilizar, de forma diversa da prevista no contrato celebrado com a CPTM, as 

informações restritas a ele reveladas ou por ele acessadas.  

 

5. O Signatário deverá cuidar para que as informações a ele reveladas ou por ele acessadas, fiquem limitadas ao seu 

próprio conhecimento.  

 

 

 



 

 

 

 

 

 

ANEXO VI 

Termo de Ciência e de Notificação 



Governo do Estado de São Paulo
Companhia Paulista de Trens Metropolitanos

Depto De Contratações E Compras Por Meio Eletrônico
Contrato

ANEXO V

PREGÃO ELETRÔNICO - PE02326

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

 
CONTRATANTE: COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM
CONTRATADO: PROMPT CONSULTORIA LTDA
CONTRATO: PE02326-01
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA DE DADOS COM FORMULÁRIOS ESTRUTURADOS
EM SERVIÇOS, ESTAÇÕES E ENTORNOS DA COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS -
CPTM
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
 
1. Estamos CIENTES de que:

 
a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual,

estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite
processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

 
c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados,

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

 
d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º
das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

 
e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de
defesa, interpor recursos e o que mais couber.

 
LOCAL: São Paulo/SP
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: MICHAEL SOTELO CERQUEIRA

https://doe.tce.sp.gov.br/


Cargo: Diretor Presidente

CPF: 284.295.458-08
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome: MICHAEL SOTELO CERQUEIRA

Cargo: Diretor Presidente

CPF: 284.295.458-08
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pelo contratante:
Nome: ANA CAROLINE DE FARIA EDUARDO BORGES

Cargo: Diretora Administrativa e Financeira

CPF: 003.938.371-73
 
Nome: JOSÉ MARCOS MIZIARA FILHO

Cargo: Diretor de Planejamento e Novos Negócios

CPF: 046.031.636-22
 
Nome: FABIO TADEU DE OLIVEIRA MARCONDES

Cargo: Gerente de Planejamento da Mobilidade e Gestão do Território

CPF: 298.542.228-02
 
Pela contratada:
Nome: TIAGO MASCARENHAS DE ARAÚJO

Cargo: Sócio

CPF: 032.597.974-08
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: MICHAEL SOTELO CERQUEIRA

Cargo: Diretor Presidente

CPF: 284.295.458-08
 
GESTOR DO CONTRATO:
Nome: FERNANDO HENRIQUE DE MORAES

Cargo: Chefe do Departamento de Planejamento da Mobilidade e Pesquisa

CPF: 271.693.718-47
 

Documento assinado eletronicamente por TIAGO MASCARENHAS DE ARAUJO, Usuário Externo, em
11/09/2026, às 10:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Tadeu De Oliveira Marcondes, Gerente, em
14/09/2026, às 17:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023.

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
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Documento assinado eletronicamente por Fernando Henrique De Moraes, Chefe De
Departamento, em 14/09/2026, às 17:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Jose Marcos Miziara Filho, Diretor, em 15/09/2026, às
16:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10
de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Ana Caroline De Faria Eduardo Borges, Diretor, em
16/09/2026, às 11:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Michael Sotelo Cerqueira, Diretor Presidente, em
17/09/2026, às 14:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0119183869 e o código CRC 90CDA707.
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